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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Prezados acionistas: atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2022 e 31/12/2021. A Diretoria.

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

Nota
Capital 
social

Ações em 
tesouraria

Adiantamento para futuro 
aumento de capital

Lucro/prejuízos 
acumulados

Reserva de subvenção 
de investimento

Reserva 
de lucros

Reserva 
de capital

Planos de 
outorga Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 19.433 (11) - - 17.715 4.053 12.479 - 53.668
Lucro (prejuízo) líquido do exercício - - - (5.204) - - - - (5.204)
Ações em tesouraria (01/2021) - (8) - - - - - - (8)
Redução de capital social (04/2021) 17 (18.056) - - - - - - - (18.056)
Aumento de capital e reserva de capital (04/2021) 17 - - - - - - 918 - 918
Aumento de capital e reserva de capital (05/2021) 17 43.999 - - - - - 5.622 - 49.621
Ágio na Subscrição das Ações (05/2021) a integralizar 17 (43.989) - - - - - - - (43.989)
Constituição de AFAC (12/2021) 17 - - 156 - - - - - 156
Constituição de Planos de Outorga (2021) 26 - - - - - - - 2.100 2.100
Constituição de Reserva de Subvenção 
  Investimento (2021) - - - (4.679) 4.679 - - - -
Absorção de prejuízo - - - - - - - - -
Redução de prejuízo acumulado/Reserva de Lucros - - - 4.053 - (4.053) - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.387 (19) 156 (5.829) 22.394 - 19.019 2.100 39.208
Lucro (prejuízo) líquido do exercício - - - (35.714) - - - - (35.714)
Cancelamento de ações em tesouraria (05/2021) - 19 - - - - - - 19
Aumento de capital e reserva de capital (01/2022) 17 - - (156) - - - 156 - -
Distrato de opção de compra de ações (05/2022) 17 - (11) - - - - - - (11)
Aumento de Capital Social e reserva de capital (11/2022) 17 - - - - - - 17 - 17
Atualização de Planos de Outorga (2022) 26 - - - - - - - (866) (866)
Constituição de Reserva de Subvenção 
  de Investimento (2022) - - - (4.718) 4.718 - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.387 (11) - (46.261) 27.112 - 19.192 1.234 2.653

1. Contexto operacional: A Vyttra Diagnósticos S.A. (“Vyttra” ou “Companhia”), presente há mais de 25 
anos no mercado nacional, tem sua sede no município de São Paulo, 1 planta fabril e 1 prestadora de 
serviços localizadas no município de Bragança Paulista e 1 centro de distribuição localizado em Goiânia. 
Sua planta fabril é uma das mais modernas fábricas para a produção de reagentes e equipamentos para 
diagnósticos de uso “in vitro”, contando com mais de mil itens produzidos nos seus 5.000 m2 de área
produtiva. Além de sua produção, a Vyttra representa os melhores fornecedores nas especialidades de 
hematologia, bioquímica, VHS, imunologia (Elisa, CLIA, IFA, teste rápido e BLOT), genética, citologia
líquida, biologia molecular e microbiologia (point of care). Possui como atividades a importação e exportação
dos produtos e mercadorias, a prestação de serviços técnicos e a assessoria científica, atuando em todo 
o território nacional no atendimento de hospitais, laboratórios, clínicas, bancos de sangue e farmácias. 
A equipe Vyttra é composta de mais de 261 colaboradores entre administrativo, comercial, assessores
técnicos, pesquisadores e especialistas em todas as linhas de produtos produzidos e mercadorias
comercializadas e seus principais diferenciais competitivos são: amplo portfólio de produtos, fabricação 
própria de reagentes, capilaridade de atuação no mercado nacional e capacidade constante de inovação. 
A Administração avaliou a capacidade da Companhia de continuar operando normalmente e está convencida
de que possui recursos, seja por meio de empréstimos e financiamentos junto às instituições financeiras, 
seja por meio de aporte de seus investidores, para dar continuidade aos seus negócios no futuro.
Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações contábeis 
foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. É importante destacar que a Vyttra continua 
seu curso normal de negócios, tanto no segmento de Automação (soluções diagnósticas automatizadas) 
quanto no segmento de Point Of Care (soluções diagnósticas de testagem rápida). No segmento de
automação, continuamos crescendo nossa receita recorrente e buscando a partir de 2023 um ganho
expressivo em eficiência operacional que irá se refletir em uma margem maior do que a realizada em
2022. Em automação, de acordo com informações publicadas pela CBDL (Câmara Brasileira de Diagnóstico 
Laboratorial) referente ao ano de 2022, assumimos a liderança do mercado em Hematologia. Ainda em 
automação lançamos nossa linha própria de produtos de bioquímica em 2022, fabricada em nossa planta 
fabril própria em Bragança Paulista, mercado em que a partir de 2023 projetamos um crescimento relevante. 
Em Point of care, segmento criado no final de 2020, e cuja receita nos últimos anos foi predominantemente 
gerada pelas ondas de COVID no Brasil, trabalhamos a aprovação regulatória e acesso ao mercado de 
vários produtos e mercadorias (ex-COVID), os quais serão lançados agora em 2023. Além disso, em maio 
de 2023 foi aprovada pela ANVISA uma RDC autorizando as farmácias a realizarem testes rápidos
profissionais em suas redes, o que até então era permitido somente para testes de COVID, quebrando 
assim uma barreira regulatória que a Companhia encontrava nesse setor. Podemos destacar quatro
produtos que serão lançados pela Vyttra em 2023 e os quais acreditamos que conseguiremos criar um 
patamar de receita recorrente: (i) Glicosimetros e Tiras de Diabetes (ii) Testes de marcadores cardíacos 
(iii) Testes Hormonais Femininos (fertilidade e gravidez) (iv) testes de doenças respiratórias e doenças
tropicais (Dengue, Influenza A e B, H1N1 e outros). 1.1. Impactos da COVID-19: A Vyttra foi protagonista 
na solução do diagnóstico SARS-COV2, sendo a primeira empresa brasileira a trazer testes para
automações em massa identificando os anticorpos IGG e IGM. Ao todo, em 2020, disponibilizou 6 milhões 
de testes de Covid-19 ao mercado laboratorial, o que fez total diferença em um momento de dificuldade 
nacional. Já no ano de 2021, a Vyttra ingressou no mercado de point of care, comercializando
aproximadamente 5 milhões de testes rápidos para o diagnóstico do Covid-19, tanto para o mercado
laboratorial quanto para as farmácias. Em 2022, foram produzidos e comercializados, além dos testes
rápidos, também autotestes, disponibilizando cerca de 2 milhões de produtos e mercadorias para a
população. 1.3. Incorporação da Controlada Diagnósticos Sul Produtos Hospitalares Ltda.: A Vyttra 
incorporou em 30 de novembro de 2022 a sua controlada Diagnósticos Sul Produtos Hospitalares Ltda., 
conforme ata de assembleia realizada na mesma data e registrada em 08 de fevereiro de 2023. Tendo 
em vista que a Vyttra era detentora de 100% (cem por cento) das quotas emitidas pela Diagnósticos Sul, 
não ocorreu nenhum aumento do capital social da Vyttra, mas tão somente a assunção pela Companhia 
da universalidade de ativos e passivos da incorporada, cujo Balanço Patrimonial em 30 de novembro de 
2022 é demonstrado a seguir.

Diagnósticos Sul Produtos Hospitalares Ltda.
Balanços patrimoniais - 30 de novembro de 2022 (Em milhares de reais)

Ativo 30/11/2022
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 115
Contas a receber de clientes 1.114
Impostos e contribuições sociais a compensar 67
Total do ativo circulante 1.296
Não circulante
Partes relacionadas 2.036
Imobilizado 636
Total do ativo não circulante 2.673
Total do ativo 3.969
Passivo 30/11/2022
Circulante
Fornecedores 454
Adiantamento de clientes 25
Obrigações tributárias 59
Tributos parcelados 253
Total do passivo circulante 791
Não circulante
Tributos parcelados 610
Partes relacionadas 2.317
Total do passivo não circulante 2.927
Patrimônio líquido
Capital social 1.410
Prejuízo acumulado (1.159)
Total patrimônio líquido 251
Total do passivo e patrimônio líquido 3.969
O investimento da Companhia em sua então controlada foi contabilizado com base no método da 
equivalência patrimonial até a data da incorporação. 1.4. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras da Companhia foram revisadas pela Administração e aprovadas em 16 de junho de 2023. 
As demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, e 
as demonstrações financeiras da Companhia e de sua então controlada relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2021 foram elaboradas com base no pressuposto de sua continuidade operacional, 
o qual contemplou e contempla a realização de ativos e a liquidação de passivos no curso normal dos 
negócios. 2. Principais políticas contábeis: As demonstrações financeiras foram preparadas com base 
no custo histórico, exceto pelos instrumentos financeiros derivativos, ativos relacionados a instrumentos 
de dívida ou patrimoniais e contraprestações contingentes que foram mensurados pelo valor justo. Os
valores contábeis de ativos e passivos reconhecidos que representam itens objeto de hedge ao valor justo 
que, alternativamente, seriam contabilizados ao custo amortizado, são ajustados para demonstrar as
variações nos valores justos atribuíveis aos riscos que estão sendo objeto de hedge. A Administração 
aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nestas demonstrações financeiras. Moeda funcional e moeda de apresentação - A moeda funcional e de 
apresentação utilizada para mensurar os itens da Companhia nas demonstrações financeiras é o real
(R$), representando o principal ambiente econômico no qual a Companhia atua. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo exceto quando indicado de outra forma. Julgamentos, estimativas 
e premissas contábeis significativas - i) Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras requer 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados 
de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem como as divulgações de
passivos contingentes. No processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo, a Administração fez 
os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras; ii) Incertezas sobre premissas e estimativas: As principais premissas relativas a fontes de
incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do
balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e
passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: Provisão para perdas de crédito esperadas 
- A Provisão para perdas de crédito esperadas é constituída com base em títulos vencidos a mais de 91 
dias, se em qualquer cliente, for verificado que o valor vencido é maior que o valor pago pelo cliente nos 
últimos 180 dias. Todo o valor a receber “vencido + a vencer” desse cliente é então provisionado (“Efeito 
vagão”), bem como outros títulos vencidos e a vencer de clientes onde a administração já possui expectativas 
de perdas. Além destes fatores, são considerados outros fatores qualitativos na determinação das perdas 
esperadas no recebimento com clientes. Provisão para perdas na realização dos estoques - A provisão 
é constituída para todos os itens de estoques que não movimentaram há mais de 180 dias. Ainda, parte 
dos estoques da Companhia está sujeita a prazos de vencimentos, os quais se ultrapassados impossibilitam 
os estoques em questão de serem comercializados, conforme normas da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária- ANVISA; para tais casos as provisões são realizadas quando os estoques atingem 90 dias da 
sua data de vencimento. Vida útil de ativo imobilizado e intangível - A Companhia reconhece a depreciação 
e a amortização de seus ativos com base em vida útil estimada, que é baseada nas suas práticas e
experiência prévia e refletem a vida econômica desses ativos. Entretanto, as vidas úteis reais podem
variar em decorrência de diversos fatores. As vidas úteis desses ativos também afetam os testes de
recuperação de seu custo. Imposto de renda e contribuição social - A Companhia reconhece imposto de 
renda e contribuição social diferidos com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas
demonstrações financeiras e a base tributária dos ativos e passivos, utilizando as alíquotas em vigor, além 
da constituição sobre prejuízo fiscal e base negativa. A Companhia revisa regularmente os impostos
diferidos ativos em termos de possibilidade de recuperação, e reconhece os tributos diferidos somente 
na medida em que tenha diferenças temporárias tributáveis suficientes ou existam outras evidências
convincentes de que haverá disponibilidade de lucro tributável suficiente para compensação futura dos 
prejuízos fiscais ou créditos fiscais não utilizados. Provisão para contingências - A Companhia reconhece 
provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 3. Resumo das principais práticas contábeis:
3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações
financeiras mantidas com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para
investimento ou outros fins. Possuem conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e 
risco insignificante de mudança no rendimento pactuado, e prontamente conversíveis em caixa. São
contabilizadas pelo seu valor de face, que é equivalente ao seu valor justo. 3.2. Contas a receber de
clientes: As contas a receber de clientes são avaliadas pelo montante original da venda deduzida das 
taxas de cartões de créditos, quando aplicável, e das perdas esperadas. As perdas esperadas são
estabelecidas quando existe uma evidência provável de que a Companhia não será capaz de receber
todos os valores devidos. O valor da perda esperada é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 
3.3. Estoques: Os estoques são avaliados pelo método do custo médio de aquisição e estão demonstrados
pelo menor valor entre o custo histórico de aquisição e o valor líquido de realização, ou seja, valor estimado 

Controladora Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 4 1.671 29.780 30.218
Contas a receber de clientes 5 34.543 38.633 39.606
Estoques 6 49.325 40.028 40.417
Impostos e contribuições sociais a compensar 7 12.262 4.391 4.480
Instrumentos financeiros 24 213 1.179 1.179
Depósito Judicial 25 1.776 1.823 1.823
Outros créditos - 69 76 79
Total do ativo circulante 99.859 115.910 117.802

Não circulante
Ativo não circulante mantido para venda 10 60.030 25.309 25.309
Instrumentos financeiros 24 28.074 - -
Direito de uso 11 3.618 1.842 2.007
Impostos diferidos 15.2 21.148 20.577 20.577
Partes relacionadas 8 4.888 5.518 4.888
Investimentos 9 - 1.373 -
Imobilizado 10 514 31.275 32.575
Intangível - - 1.489 1.489
Total do ativo não circulante 118.272 87.383 86.845

Total do ativo 218.131 203.293 204.647

Controladora Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021
Circulante
Fornecedores 12 6.598 9.079 9.083
Adiantamento de clientes 24 864 247 269
Empréstimos e financiamentos 13 44.077 34.044 34.044
Passivo de arrendamento 11 1.305 1.105 1.150
Obrigação trabalhista e previdenciárias 14 5.244 3.959 3.962
Obrigações tributárias 15 21.069 2.928 3.027
Tributos parcelados 15.1 19.296 11.747 12.009
Instrumentos financeiros 24 - - -
Outras contas a pagar 36 - 35
Total do passivo circulante 98.489 63.109 63.579
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 65.813 68.204 68.204
Passivo de arrendamento 11 2.521 943 1.065
Tributos parcelados 15.1 43.079 31.516 32.271
Provisões para demandas judiciais 16 5.576 313 320
Total do passivo não circulante 116.989 100.976 101.860
Patrimônio líquido
Capital social 17 1.376 1.368 1.368
Adiantamento para futuro aumento de capital - 156 156
Reserva de capital 19.192 19.019 19.019
Reservas subvenção de Investimento 27.112 22.394 22.394
Planos de Outorga 26 1.234 2.100 2.100
Prejuízo acumulado (46.261) (5.829) (5.829)
Total patrimônio líquido 2.653 39.208 39.208
Total do passivo e patrimônio líquido 218.131 203.293 204.647

Controladora Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Receita líquida 18 197.639 181.542 185.402
Custo 19 (154.773) (148.905) (149.528)
Lucro bruto 42.866 32.637 35.874
Despesas administrativas 20 (37.423) (23.870) (26.991)
Despesas comerciais 21 (5.044) (2.835) (2.890)
Equivalência patrimonial 9 (1.122) (321) -
Outros resultados operacionais 22 (11.444) 1.107 1.154

(55.033) (25.919) (28.727)
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas e impostos (12.167) 6.718 7.147
Receitas financeiras 23 2.768 3.414 3.415
Despesas financeiras 23 (27.470) (14.637) (14.878)
Resultado financeiro líquido (24.702) (11.223) (11.463)
Resultado antes dos impostos (36.869) (4.505) (4.316)
Imposto de renda e contribuição social corrente 15.2 584 - (189)
Imposto de renda e contribuição social diferida 15.2 571 (699) (699)
Prejuízo líquido do exercício (35.714) (5.204) (5.204)

Controladora Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Prejuízo líquido do período (35.714) (5.204) (5.204)
Outros resultados abrangentes - - -
Total do resultado abrangente (35.714) (5.204) (5.204)

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes dos impostos (36.869) (4.505) (4.316)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com 

o caixa gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 7.294 6.148 6.469
Provisão para perda de estoques de baixo giro 514 74 62
Baixa de estoques por incineração 6.069 3.963 4.100
Baixa de bens ativo imobilizado e intangível 9.443 2.051 8.222
Equivalência patrimonial 1.122 321 -
Plano de ações (866) 2.100 2.100
Perdas com contas a receber de clientes 415 1.236 1.250
Provisão para perda contas a receber de clientes 1.480 616 657
Amortização direito de uso arrendamentos 928 925 988
Despesas financeiras com arrendamento 445 215 223
Atualização monetária s/ parcelamento de impostos 4.427 1.649 1.685
Encargos dos empréstimos 8.248 8.297 8.297
Instrumentos financeiros 966 (2.300) (2.300)
Provisão para demandas judiciais 5.263 (1.397) (1.397)
Outros - (283) (219)

8.879 19.110 25.821
  (Aumento) diminuição nos ativos operacionais:
  Contas a receber de clientes 2.195 (3.848) (4.286)
  Estoques (15.880) (7.133) (7.424)
  Impostos e contribuições sociais a compensar (7.287) (1.607) (1.637)
  Outros créditos 7 1.581 199
  Depósito Judicial 47 (1.823) (1.823)
  Aumento (diminuição) nos passivos operacionais:
  Fornecedores (2.481) (20.409) (18.724)
  Obrigação pessoal 1.285 (1.035) (1.039)
  Obrigações tributárias 18.141 4.659 4.665
  Adiantamento de clientes 617 (1.223) (1.238)
  Outras contas a pagar 36 (1.752) (1.754)

(3.320) (32.590) (33.061)
Caixa gerado (aplicado) nas atividades operacionais 5.559 (13.480) (7.240)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
  Aquisição de bens do ativo imobilizado e intangíveis (19.208) (30.441) (30.457)
  Empréstimos concedidos para partes relacionadas
    líquidos de recebimento 630 (5.518) (4.888)
  Instrumentos financeiros - Letra Financeira de 
  Longo Prazo (28.074) - -
  Dividendos recebidos - 2.512 -
  Devolução do AFAC da investida - 3.917 -
  Incorporação de controlada 251 - -
  Recompra de ações em tesouraria 8 (8) (8)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento (46.393) (29.538) (35.353)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
  Pagamento de passivos de arrendamento financeiro (1.371) (996) (1.103)
  Captações/pagamentos de empréstimos, 
    financiamentos e parcelamentos fiscais 14.079 60.625 60.625
  Adiantamento para futuro aumento de capital (156) 156 156
  Integralização de capital 173 6.550 6.550
  Redução de capital - (18.056) (18.056)
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 12.725 48.279 48.172
Aumento em caixa e equivalentes de caixa (28.109) 5.261 5.579
  Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 29.780 24.519 24.639
  Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.671 29.780 30.218
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa (28.109) 5.261 5.579

de venda no curso normal dos negócios, menos o custo estimado para realizar a venda. As provisões 
para perdas nos estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas 
necessárias pela Administração. 3.4. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas 
de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados 
(componentes principais) de imobilizado. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando 
nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante 
de baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor residual 
contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado no momento em que o ativo for baixado, na 
rubrica de outras receitas (despesas) operacionais. Custos subsequentes - Gastos subsequentes são 
capitalizados apenas quando for provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos 
serão auferidos pela Companhia. Depreciação - A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens 
do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida 
útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas 
do ativo imobilizado são as seguintes:

Vida útil em anos
2022 2021

Móveis e utensílios 10 10
Equipamentos de informática 5 5
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10 10
Edificações 25 25
Benfeitoria em imóveis de terceiros 3 -

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. Durante o exercício de 2022, não houve alterações nas vidas úteis 
praticadas, quando comparado com 2021. 3.5. Arrendamento: Dos contratos que foram escopo da norma, 
considerou-se como componente de arrendamento somente o valor do aluguel mínimo fixo para fins de 
avaliação do passivo. A mensuração do passivo de arrendamento corresponde ao total dos pagamentos 
futuros de aluguéis fixos, descontados a uma taxa incremental de juros. Considerando a definição da 
norma, a Administração da Companhia definiu que a taxa incremental a ser considerada para desconto 
destes fluxos é uma taxa de juros real, ajustadas ao risco de crédito da arrendatária. A Companhia definiu 
o início do prazo de arrendamento mercantil a data de assinatura do contrato, tendo em vista que passa 
a controlar aspectos operacionais do imóvel a partir desta data. O prazo de arrendamento utilizado está 
de acordo com o prazo residual de cada contrato, exceto quando tais contratos estejam próximos ao
vencimento (um ano), quando então será considerado um prazo adicional de renovação ao prazo do
contrato. 3.6. Receita operacional: A receita operacional é reconhecida quando (i) os riscos e benefícios 
mais significativos inerentes a propriedade dos bens forem transferidos para o comprador; (ii) for provável 
que os benefícios econômicos-financeiros fluirão para a Companhia; (iii) os custos associados e a possível 
devolução de mercadorias puderem ser estimados de maneira confiável; (iv) não haja envolvimento
contínuo com os bens vendidos; (v) o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira
confiável. A receita é medida líquida de devoluções, descontos comerciais e bonificações. O momento da 
transferência dos riscos e benefícios varia dependendo das condições individuais do contrato de venda. 
A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado em função da sua realização. Uma receita
não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. Caso seja provável que descontos 
serão concedidos e o valor possa ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido 
como uma redução da receita operacional conforme as prestações de serviços são reconhecidas.
3.7. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras compreendem: 
• Receita de juros; • Despesa de juros; • Ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e
passivos financeiros. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado através do método 
dos juros efetivos. 3.8. Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira - Ativos e passivos
monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para 
a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. As transações em moeda estrangeira são inicialmente 
registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos 
monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio da moeda funcional 
em vigor nas datas dos balanços. Todas as diferenças são registradas na demonstração do resultado.
3.9. Imposto de renda e contribuição social: i) Imposto de renda e contribuição social - corrente - Ativos 
e passivos tributários correntes do último exercício e anteriores são mensurados ao valor recuperável
esperado ou a pagar para as autoridades fiscais utilizando as alíquotas de tributos que estejam aprovadas 
no fim do exercício que a Companhia opera e gera lucro tributável. As provisões para o imposto de renda 
e a contribuição social são calculadas com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente a R$240.000 (ano) para imposto de renda, e 9% sobre o lucro tributável 
para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), e consideram a compensação de prejuízos fiscais 
e base negativa de contribuição social, limitadas a 30% do lucro tributável apurado em cada exercício. O 
imposto de renda e a contribuição social relativos a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido 
são reconhecidos no patrimônio líquido. A Administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações 
nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. As
antecipações ou os valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo circulante ou não
circulante, de acordo com a expectativa de sua realização. ii) Imposto de renda e contribuição social -
diferidos - Créditos tributários diferidos são gerados por diferenças temporárias na data do balanço entre 
as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Passivos fiscais diferidos são reconhecidos 
para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto quando o passivo fiscal diferido surge do
reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma transação que não for uma combinação 
de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. São reconhecidos 
somente na extensão em que seja provável que haja lucro tributável disponível para permitir a utilização 
dos referidos prejuízos. Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor do 
imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis 
futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. Ativos fiscais diferidos são revisados 
a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos 
e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças 
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data 
do balanço. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou 
contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados 
à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. iii) Imposto sobre vendas - Receitas, 
despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos 
sobre vendas incorridos na compra de bens não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese 
em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de 
despesa, conforme o caso; • Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados junto com o
valor dos impostos sobre vendas; e valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, for 
incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. 3.10. Instrumentos 
financeiros: Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial, mensuração subsequente e baixa - i) Ativos 
financeiros - Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente
mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros 
no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro 
e do modelo de negócios da Companhia para a gestão desses ativos financeiros. Com exceção das contas 
a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais 
a Companhia tenha aplicado o expediente prático, a Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro 
ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao 
valor justo por meio do resultado. Mensuração subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os 
ativos financeiros são classificados na categoria: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. 
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor 
justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa categoria 
contempla instrumentos derivativos e investimentos patrimoniais listados, os quais a Companhia não tenha 
classificado de forma irrevogável pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Dividendos 
sobre investimentos patrimoniais listados são reconhecidos como outras receitas na demonstração do
resultado quando houver sido constituído o direito ao pagamento. O modelo de negócios da Companhia 
para administrar ativos financeiros se refere a como ela gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos 
de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa 
contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Desreconhecimento - Um ativo financeiro (ou, 
quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes)
é baixado quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; • A Companhia transferiu 
os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente 
os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; 
e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia 
não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu 
o controle sobre o ativo. Redução do valor recuperável dos ativos - A Companhia avalia na data de cada 
balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. 
As perdas por redução ao valor recuperável são incorridas somente se há evidência objetiva como resultado 
de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos. ii) Passivos financeiros ao
custo amortizado (empréstimos e financiamentos) - Esta é a categoria mais relevante para a Companhia. 
Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros 
são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. 
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo
processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração
qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de 
juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na 
demonstração do resultado. Desreconhecimento - Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação 
sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou 
expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, 
tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de 
um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do
resultado. Instrumentos financeiros derivativos - A Companhia operou em 2021 com instrumentos financeiros 
derivativos para proteger riscos relativos a moedas estrangeiras sobre as compras internacionais.
Derivativos são apresentados como ativos financeiros quando o valor justo do instrumento for positivo, e 
como passivos financeiros quando o valor justo for negativo. Quaisquer ganhos ou perdas resultantes de 
mudanças no valor justo de derivativos durante o exercício são lançados diretamente nas demonstrações 
de resultado. Mensuração do valor justo - Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia 
requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado,
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada 
nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 3.11. Redução do valor recuperável dos
ativos: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 

deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil
líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de
caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. 3.12. Pronunciamentos
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: As alterações no CPC 15 (R1), CPC 25,
CPC 27, CPC 29, CPC 37 (R1) e CPC 48, e, vigentes a partir de 1º janeiro de 2022 foram avaliadas pela
Companhia e não tiveram impactos nas demonstrações contábeis apresentadas em conjunto com as
notas explicativas. 3.13. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas 
e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da 
Empresa, estão descritas a seguir. A Empresa pretende adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor: • CPC 50 / IFRS 17 - Contratos de Seguro estabelece 
princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguro. O 
pronunciamento estará vigente a partir de 1º de janeiro de 2023. • Alterações no CPC 26 (R1) / IAS 1 
- Apresentação das Demonstrações Contábeis envolvendo a classificação como passivo circulante e
não circulante. Também houve alteração relacionados a aplicação do julgamento da materialidade para
a divulgação de políticas contábeis. As alterações serão vigentes a partir de 1º de janeiro de 2023.
• Alterações no CPC 23 / IAS 8 - As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas 
contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, esclarecem como as
entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações
serão vigentes a partir de 1º de janeiro de 2023. • Alterações no CPC 32 / IAS 12 - As alterações requerem 
que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, 
dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente
se aplica as transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e
obrigações de restaurações, e exigirá o reconhecimento de ativos e passivos fiscais adicionais. As
alterações serão vigentes a partir de 1º de janeiro de 2023. A Empresa está atualmente avaliando os 
impactos dessas alterações.
4. Caixa e equivalente de caixa

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Banco conta movimento 1.095 7.453 7.671
Aplicações financeiras 576 22.327 22.547

1.671 29.780 30.218

Os saldos de caixa e banco conta movimento são representados, principalmente, por contas correntes
mantidas em instituições financeiras nacionais. As aplicações financeiras são realizadas com instituições 
financeiras nacionais e refletem as condições usuais de mercado, estão substancialmente compostas por
aplicações de renda fixa remuneradas pelo Certificado de Depósito Interbancário (CDI), podendo ser
convertidas em caixa em data inferior a 90 dias da data da contratação, sem perda significativa no 
rendimento pactuado. O rendimento médio líquido em 2022 foi de 12,38% a.a. (4,42% a.a. em 2021).
5. Contas a receber de clientes

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Contas a receber de clientes circulante 37.677 40.287 41.320
(-) Provisão para perdas de crédito esperadas (3.134) (1.654) (1.714)
Circulante 34.543 38.633 39.606
Saldo de provisão em 31 de dezembro de 2021 (1.654)
Variação movimentação de 2022 (1.480)
Saldo de provisão em 31 de dezembro de 2022 (3.134)

As contas a receber de clientes apresentavam os seguintes vencimentos:
Controladora Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021
Aging - contas a receber de clientes 37.677 40.287 41.320
A vencer
Em até 30 dias 11.424 18.135 18.699
De 31 até 60 dias 9.419 10.916 11.134
De 61 até 90 dias 5.689 3.344 3.443
De 91 até 180 dias 6.474 4.093 4.366
Acima de 181 dias 418 677 677
Vencidos
Em até 30 dias 1.831 1.199 1.310
De 31 até 60 dias 22 317 355
De 61 até 90 dias 728 233 269
De 91 até 180 dias 1.090 461 471
Acima de 181 dias 582 912 596
Total de contas a receber de clientes 37.677 40.287 41.320

6. Estoque
Controladora Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021
Mercadorias para revenda 21.047 29.104 29.438
Produtos acabados 5.447 4.391 4.443
Produtos em elaboração 2.058 1.401 1.401
Matéria-prima 6.754 2.909 2.909
Embalagens 4.663 2.250 2.250
Estoque em trânsito 10.827 603 603
Estoque em poder de terceiros 873 442 442
Adiantamento a fornecedores 3.063 3.820 3.828
(-) Provisão para perdas (5.407) (4.892) (4.897)
Total dos estoques 49.325 40.028 40.417
Saldo de provisão em 31 de dezembro de 2021 (4.892)
Complemento de provisão (515)
Saldo de provisão em 31 de dezembro de 2022 (5.407)

Para melhor apresentação, inserimos uma nova segregação denominada “estoque em poder de terceiros”.
7. Impostos e contribuições sociais a compensar

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Imposto de renda a compensar 5.090 1.989 2.051
Contribuição social retida a compensar 2.885 912 924
PIS e COFINS a compensar 2.573 1.109 1.123
ICMS a recuperar 829 11 12
IPI a recuperar 885 370 370
Total 12.262 4.391 4.480

8. Partes relacionadas: As operações com partes relacionadas são efetuadas em condições específicas
acordadas entre as partes, considerando preços e prazos. Os saldos são registrados na rubrica de “Contas 
a receber de clientes”, “Fornecedores” e “Partes relacionadas” conforme demonstrado abaixo:
a) Balanço patrimonial

Controladora Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021
Contas a receber de clientes - 360 -
Total de partes relacionadas no contas a receber - 360 -
Outros ativos de Vyttra Diagnósticos com Diagnósticos Sul - 630 -
Partes relacionadas com pessoa física 4.888 4.888 4.888
Total de partes relacionadas em partes relacionadas 4.888 5.518 4.888
Total de partes relacionadas no ativo 4.888 5.878 4.888

Controladora Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021
Empréstimos e financiamentos (i) 28.000 -

-

Total de partes relacionadas no empréstimos
   e financiamentos 28.000 -

-

Total de partes relacionadas no passivo 28.000 -

-
(i) Emissão de debêntures da espécie quirografária, em série única privada e sem registro na CVM e

 

AMBIMA, no valor de R$28.000.000,00 com vencimento em 36 meses contados da data de sua emissão 
e subscritas pelo acionista controlador.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 19A0-C9CA-F139-D8ED.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 1

9A
0-

C
9C

A-
F1

39
-D

8E
D

.



Edição Digital Certificada * São Paulo, quarta-feira, XX de outubro de 2022Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 02

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 16/06/2023

Edição Digital Certificada * sexta-feira, 16 de junho de 2023

VYTTRA DIAGNÓSTICOS S.A. - CNPJ/MF 00.904.728/0001-48 - NIRE 3530052997-9(continuação)

8. Partes relacionadas: b) Resultado do exercício

Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Receitas de vendas da Vyttra Diagnósticos com Diagnósticos Sul 414 2.543
414 2.543

Remuneração do pessoal-chave da Administração: - O pessoal-chave da Administração inclui os diretores 
estatutários da Companhia. O gasto total no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 está 
demonstrado a seguir:

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Remuneração do pessoal-chave da Administração 5.255 5.750 5.750
5.255 5.750 5.750

10. Imobilizado: Os ativos imobilizados estão livres de garantias ou penhor vinculados a passivos sobre a Companhia.
31/12/2022 31/12/2021

Taxa anual de depreciação - % Custo Depreciação acumulada Líquido Custo Depreciação acumulada Líquido
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10% 17.770 (17.770) - 33.920 (12.145) 21.775
Móveis e utensílios 10% 400 (62) 338 229 (25) 204
Equipamentos de informática 20% 1.807 (1.807) - 3.429 (1.027) 2.402
Partes e peças 10% - - - 7.430 (666) 6.764
Edificações 4% 1.239 (1.150) 89 487 (358) 129
Benfeitorias em imóveis de terceiros 33% 88 (1) 87 - - -

21.304 (20.790) 514 45.495 (14.221) 31.275
31/12/2022

Taxa anual de depreciação - % Custo Depreciação acumulada Líquido
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10% 35.486 (12.435) 23.051
Móveis e utensílios 10% 231 (25) 206
Equipamentos de informática 20% 3.437 (1.029) 2.408
Parte e peça 10% 7.448 (667) 6.781
Edificações 4% 487 (358) 129

47.089 (14.514) 32.575
A movimentação nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 foi:

Controladora
Máquinas, aparelhos  

e equipamentos Móveis e utensílios
Equipamentos de  

informática Parte e peça Edificações
Benfeitorias em 

imóveis de terceiros Total
Custo
Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2021 33.920 229 3.429 7.430 487 - 45.495
Baixas (3.565) - (235) (7.833) (483) - (12.116)
Adições 3.751 171 1.668 6 472 88 6.156
Transposição de estoques 15.146 - 3 397 - - 15.546
Reclassificação (31.482) - (3.058) - 306 - (34.234)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 17.770 400 1.807 - 782 88 20.847

Máquinas, aparelhos  
e equipamentos Móveis e utensílios

Equipamentos de  
informática Parte e peça Edificações

Benfeitorias em 
imóveis de terceiros Total

Depreciação
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (12.145) (25) (1.027) (666) (358) - (14.221)
Baixas 961 11 80 667 - - 1.719
Adições (6.586) (48) (860) (1) (335) (1) (7.831)
Reclassificação - - - - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (17.770) (62) (1.807) - (693) (1) (20.333)
Saldo líquido em 31 de dezembro de 2021 21.775 204 2.402 6.764 130 - 31.275
Saldo líquido em 31 de dezembro de 2022 - 338 - - 89 87 514

Abaixo listamos os principais montantes de contrato em cada instituição financeira.
31/12/2022 31/12/2021

Banco Itaú 61 4.464
Banco Bradesco 129 23.754
Banco ABC - 12.164
Banco XP Investimentos 23 20.088
Instrumentos financeiros derivativo ativo 213 60.470
Banco Itaú - 4.411
Banco Bradesco - 23.292
Banco ABC - 11.643
Banco XP Investimentos - 19.945
Instrumentos financeiros derivativo passivo - 59.291
Saldo final 213 1.179

Gestão de risco de capital - A Companhia administra seu capital, para assegurar que possa continuar com 
suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximizam o retorno a todas as partes interessadas
ou envolvidas em suas operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. Gestão 
de risco de liquidez - A responsabilidade final pela gestão do risco de liquidez é da Administração, que 
elaborou um modelo apropriado de gestão de risco de liquidez para o gerenciamento das necessidades 
de captação e gestão de liquidez no curto, médio e longo prazos. A Companhia gerencia o risco de liquidez 
mantendo adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para captação de empréstimos 
que julgue adequados, através do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais, e pela 
combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. A seguir, estão as maturidades 
contratuais de passivos financeiros:

2022 De 6 a 12 meses Acima de 12 meses
Fornecedores 6.598 6.598 -
Empréstimos e financiamentos 109.890 44.144 65.746
Passivo de arrendamento 3.826 1.071 2.755
Adiantamento de clientes 864 864 -
Total 121.178 52.677 68.501
Gestão de risco de taxa de iuros e cambial - a) Riscos de taxa de juros - A Companhia está exposta a 
riscos e oscilações de taxas de juros em certas aplicações financeiras e empréstimos captados conforme 
divulgado na Nota Explicativas nºs 13 e 15. A Companhia realizou análise de sensibilidade dos principais 
riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos. Para a análise de sensibilidade de variações 
nas taxas de juros, a Administração adotou para o cenário provável as mesmas taxas utilizadas na data 
de encerramento do balanço patrimonial. Os cenários II e III foram estimados com uma valorização adicional 
de 25% e 50% respectivamente, já os cenários IV e V estimam uma desvalorização adicional de 25% e 
50%, respectivamente, das taxas no cenário provável. A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos 
no resultado, na hipótese dos respectivos cenários apresentados:

Exposição patrimonial
Expo-
sição Risco

Taxa de 
juros efetiva 

em 31/12/2022 
% a.a.

II 
Provável

III 
25%

IV 
25%

V 
50%

Ativos financeiros

Aplicações financeiras 576
Rendimento
financeiro 12.38% 71 89 53 36

Letra Financeira Longo
  Prazo 28.000 3.466 4.333 2.600 1.733
Instrumento financeiro
  ativo 213 26 33 20 13
Passivos financeiros

Empréstimos 94.004
Taxa prefixada/

CDI/IPCA 13,02% 12.239 15.299 9.179 6.120
b) Risco cambial - Decorrem da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras
utilizadas pela Companhia na compra de produtos, adiantamentos de importação e/ou importações em 
andamento, adiantamentos de contrato de câmbio e compras de produtos para revenda e/ou matérias-
primas. O risco cambial é o risco de que alterações das taxas de câmbio de moeda estrangeira possam 
fazer com que a Companhia incorra em perdas não esperadas, levando a uma redução dos valores dos 
ativos ou aumento dos valores das obrigações. As principais exposições à qual a Companhia está sujeita, 
no tocante às variações cambiais, referem-se à flutuação do Dólar norte-americano. As seguintes taxas 
de câmbio foram aplicadas durante o ano:

Taxa à vista Taxa média
2022 2021 2022 2021

USD 5,2171 5,5805 5,1622 5,3998

c) Análise de sensibilidade moeda estrangeira - A Administração considera que não há instrumentos
financeiros que possam oferecer riscos relevantes de cobertura. Para a análise de sensibilidade de variações
nas taxas de câmbio, a Administração adotou para o cenário provável as mesmas taxas utilizadas na data 
de encerramento do balanço patrimonial. Os cenários II e III foram estimados com uma valorização adicional 
de 25% e 50% respectivamente, já os cenários IV e V estimam uma desvalorização adicional de 25% e 
50%, respectivamente, do Real no cenário provável. A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos 
no resultado, na hipótese dos respectivos cenários apresentados:

Exposição patrimonial Risco II Provável II 25% III 50% V -50%
Fornecedores Oscilação do dólar 2.460 3.075 3.690 1.230
Carta de crédito para importação Oscilação do dólar 15.886 19.858 23.829 7.943
Risco de crédito - O risco de crédito da Companhia pode ser atribuído principalmente aos saldos de caixa 
e equivalentes de caixa e de contas a receber de clientes. A provisão para desvalorização de clientes e 
outras contas a receber é definida sempre que uma perda for detectada e, de acordo com experiências 
anteriores, isso evidencia que a possibilidade de recuperar os fluxos de caixa está prejudicada. Exposição 
a riscos de crédito - O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. 
A exposição máxima do risco de crédito na data das demonstrações financeiras foi:

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021
Caixa e equivalente de caixa 1.671 29.780 30.218
Contas a receber de clientes 34.543 38.633 39.606
Outros créditos 69 76 79
Risco de concentração - A Companhia mantém conta corrente bancárias e aplicações financeiras em 
instituições financeiras aprovadas pela Administração, de acordo com critérios objetivos para diversificação
de riscos. Valor justo dos instrumentos financeiros - Os instrumentos financeiros da Companhia estão 
contabilizados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 em valores compatíveis com os praticados pelo 
mercado nessas datas. Esses instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais que 
visam obter liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste no monitoramento contínuo 
das taxas acordadas em relação àquelas vigentes no mercado e na confirmação de que seus investimentos 
financeiros de curto prazo estão sendo adequadamente remunerados. A Companhia não faz investimentos
especulativos com derivativos nem nenhum outro ativo de risco. A determinação dos valores estimados 
de realização dos ativos e passivos financeiros da Companhia baseia-se em informações disponíveis no 
mercado e em metodologias de avaliação adequadas. No entanto, é necessário que a Administração 
empregue considerável julgamento para interpretar os dados de mercado e estimar os valores de realização 
mais adequados. Classificações contábeis e valores justos - Classificações dos instrumentos financeiros

31/12/2022 31/12/2021
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 1.671 30.218
Instrumentos financeiros 213 1.179
Recebíveis
Contas a receber de clientes 34.543 39.606
Outros créditos 69 79

31/12/2022 31/12/2021
Passivos pelo custo amortizado
Fornecedores 6.598 9.083
Empréstimos e financiamentos 109.890 102.248
Passivo de arrendamento 3.826 2.215

Valor justo versus valor contábil
Controladora Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021
Caixa e equivalente de caixa 1.671 29.780 30.218
Contas a receber de clientes 34.543 38.633 39.606
Letra Financeira Longo Prazo 28.000 - -
Fornecedores 6.598 9.079 9.083
Empréstimos e financiamentos 109.890 102.248 102.248
Passivo de arrendamento 3.826 2.048 2.215
Adiantamento de clientes 864 247 269

A Administração considera que o valor justo se equipara ao valor contábil em operações de curto prazo, 
haja vista que, nessas operações, o valor contábil é uma aproximação razoável ao valor justo (CPC 40.29). 
Hierarquia do valor justo - A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, 
utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1 - preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2 - inputs, exceto
preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3 - premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas 
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Nível 2 Nível 2 Nível 2
Ativo
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 1.671 29.780 30.218
Empréstimos e financiamentos (109.890) (102.248) (102.248)
Instrumentos financeiros 213 1.179 1.179
Passivo de arrendamento (3.826) (2.048) (2.215)
Apuração do valor justo - Nível 2 - as aplicações financeiras foram registradas com base no valor de 
resgate naquela data, representando o melhor valor justo. Para o nível 1 e 3, a Companhia não possuía
nenhuma operação a ser classificadas neste nível. Garantias - Garantias obtidas - Na data de encerramento 
do balanço a Companhia, não possuía nenhuma garantia relevante atrelada a seus ativos financeiros. 
Resultado referente aos instrumentos financeiros derivativos - Durante o exercício de 2021, a Companhia 
contratou operação de derivativo. Já durante o exercício de 2022,a Companhia apenas liquidou os 
derivativos já contratados, não realizando novas contratações para o ano-calendário.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2021

Derivativo (hedges) ativo 213 1.179
Derivativo (hedges) passivo - -
Derivativo (hedges) resultado 213 1.179
25. Depósito judicial: A Administração no exercício de 2022 realizou depósito judicial e também fez
levantamentos de depósitos judiciais nas esferas trabalhistas (Reclamações trabalhistas). Nas esferas
tributárias os depósitos judiciais são de 2022 e estão relacionados a ações ativas da Administração acerca 
do ICMS diferencial de alíquotas aos Estados de destino em vendas a destinatários finais não contribuintes 
do ICMS, cujos valores não foram provisionados tendo em vista a probabilidade de êxito mensurado pelo 
patrono das causas.

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Processos trabalhistas 12 306 306
Processos tributários 1.764 1.517 1.517
Total 1.776 1.823 1.823

26. Planos de Outorga: Em 31 de janeiro de 2020 os acionistas aprovaram a criação do Plano de Opção 
de compra de ações da Companhia (“Plano de Opção”). Por meio do referido Plano de Opção, a Companhia
poderia conceder aos beneficiários elegíveis até 10.874.151 ações ordinárias de emissão da Companhia. 
Até 31 de dezembro de 2022, a Companhia (i) emitiu 5.026.816 ações ordinárias no âmbito do Plano, de 
modo que a quantidade das ações remanescentes do Plano de Opção totaliza 5.847.335 ações. Deste
total, 2.164.927 opções de compra de ações foram outorgadas e ainda não foram exercidas e 3.682.408 
opções de compra de ações ainda estão pendentes de outorga. A Administração no exercício de 2021
reconheceu em seu patrimônio líquido o plano de outorga concedido a determinados executivos. Referido 
plano é fundamentado no pronunciamento contábil - CPC 10 Pagamento baseado em ações, cujo valor
estimado considerou o valor justo das ações na data da outorga até seu efetivo exercício, proporcionalmente 
à vigência dos direitos sob cada ação vestida. Para o exercício de 2022, a Administração apenas ajustou 
o Plano de Outorga, conforme movimentação em seu quadro de diretores.

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Planos de Outorga 1.234 2.100 2.100
Total 1.234 2.100 2.100

27. Cobertura de seguros
2022

Directors & Officers (D&O) 40.000
Riscos Contingentes 5.000
Incêndio, Explosão e outros 20.000
Danos elétricos 3.000
Equipamentos Eletrônicos 20
Equipamentos Móveis 100
Roubo e Furto mediante arrombamento 150
Queda de aeronave 20.000
Vendaval, Furacão, Ciclone, Tornado e Granizo 3.000
Veículos (frota) 100% FIPE
Responsabilidade civil em geral 5.000
Total 96.270
A suficiência da cobertura de seguros, dada sua natureza, não faz parte do escopo de uma auditoria.

 

Consequentemente não foram avaliadas pelos nossos auditores independentes.
28. Eventos Subsequentes: Em 27 de dezembro de 2022 a Companhia ingressou com um pedido de 
acordo de transação individual perante a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), o qual solicita 
a utilização de prejuízo fiscal e base negativa para amortização parcial dos saldos de Tributos parcelados. 
Em 14 de junho de 2023 a Companhia recebeu a proposta formal de transação individual da PGFN

 

garantindo a utilização do prejuízo fiscal e base negativa.

9. Investimentos: a) Composição dos saldos
Controladora

Total 
do ativo

Total do 
passivo

Patri- 
mônio 
líquido

Prejuízo do 
exercício

% partici- 
pação 31/12/2022 31/12/2021

Diagnósticos Sul Produtos
  Hospitalares Ltda. - - - - - - 1.373
Total - - - - - - 1.373
b) Movimentação dos investimentos em controladas
% participação 0%
Investimento em 31 de dezembro de 2021 1.373
Resultado de equivalência patrimonial (1.122)
Patrimônio líquido incorporado em 30.11.2022 (251)
Total investimentos em 31 de dezembro de 2022 -

a) Imobilizado disponível para venda - A Companhia disponibilizou para venda em 2022 e em 2021 os
seguintes ativos imobilizados:

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Imobilizado disponível para venda 60.030 25.309 25.309
60.030 25.309 25.309

Referidos ativos foram reclassificados de imobilizado para imobilizado disponível para venda.
11. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento

Controladora Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Locação de imóveis (i) 3.618 1.842 2.007
Total do ativo 3.618 1.842 2.007

Passivo 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021
Locação de imóveis (3.826) (2.048) (2.215)
Total do passivo (3.826) (2.048) (2.215)
Total do passivo circulante (1.305) (1.105) (1.150)
Total do passivo não circulante (2.521) (943) (1.065)

Ativo Locação de imóveis
Saldo em 31/12/2021 1.842
Novos contratos 3.276
Amortização (928)
Baixas (572)
Saldo em 31/12/2022 3.618

Passivo Locação de imóveis
Saldo em 31/12/2021 (2.048)
Novos contratos (3.276)
Juros de Arrendamento (445)
Baixas 365
Pagamento 1.578
Saldo em 31/12/2022 (3.826)

(i) Escritório e os centros de distribuição.
Em 2022 o passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do
arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no
arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo
incremental da Companhia. A Companhia utilizou a taxa incremental sobre empréstimo como taxa de
desconto (9% a.a.). Efeito no resultado dos exercícios de 2022 e 2021 foi de:

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Despesa com amortização (928) (925) (988)
Despesa financeira (445) (215) (223)
Total (1.373) (1.140) (1.211)
12. Fornecedores

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Fornecedores nacionais 4.138 7.755 7.759
Fornecedores estrangeiros 2.460 1.324 1.324
Total fornecedores 6.598 9.079 9.083
13. Empréstimos e financiamentos

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Capital de giro Banco Itaú 15.145 15.282 15.282
Capital de giro Banco BNDES 48.319 57.937 57.937
Capital de giro Banco Safra - 6.738 6.738
Carta de crédito para importação 15.886 22.291 22.291
Capital de giro FINIMP banco Itaú 2.540 - -
Debênture privada 28.000 - -
Total empréstimos circulante 44.077 34.044 34.044
Total empréstimos não circulante 65.813 68.204 68.204
Total empréstimos 109.890 102.248 102.248

Os juros aplicáveis aos empréstimos em 2022 foram com base no IPCA e CDI, acumulados em dezembro 
em 5,66% e 12,33%, respectivamente, tendo como garantia a duplicata a receber de clientes. Para o 
capital de giro Banco Itaú, R$ 12.521 se refere à dívida e R$ 2.624 se refere ao reconhecimento do swap. 
O fluxo de pagamento dos empréstimos não circulantes é representado por:
Vencimentos 31/12/2022
2024 25.698
2025 11.530
2026 28.585
Total 65.813

Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, os empréstimos não continham cláusulas restritivas.
14. Obrigações trabalhistas e previdenciárias

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

INSS a recolher 1.052 667 668
FGTS a recolher 170 174 174
IRRF sobre salários 466 449 449
Provisões trabalhistas 3.538 2.657 2.659
Pensão a pagar 1 1 1
Empréstimo Consignado 17 11 11
Total 5.244 3.959 3.962
15. Obrigações tributárias

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Impostos retidos 23 47 49
ISS 6 5 6
PIS e COFINS 7.324 - 28
IRPJ/CSLL - - -
ICMS 12.067 2.876 2.943
IPI 9 - 1
Provisão de impostos sobre estoque obsoleto 1.640 - -
Total 21.069 2.928 3.027
15.1. Tributos parcelados

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Parcelamentos federais 55.284 39.517 40.535
Parcelamentos estaduais 7.091 3.745 3.745
Circulante 19.296 11.747 12.009
Não circulante 43.079 31.516 32.271
Total parcelamentos 62.375 43.262 44.280

Parcelamentos federais Parcelamentos estaduais
Saldo em 31/12/2021 39.517 3.745
Pagamento (10.361) (3.902)
Atualização de juros 3.946 481
Adição novos parcelamentos 22.182 6.767
Saldo em 31/12/2022 55.284 7.091

Os parcelamentos seguem condições de manutenção diversas, conforme divulgados nas legislações os 
quais os regulamentam, dentre as condições principais podemos citar: (a) não apresentar inadimplência 
do parcelamento por mais de 3 parcelas; e (b) manter-se adimplente dos tributos e contribuições 
administrados pela entidade federativa. Os parcelamentos federais estão relacionados basicamente as 
apurações correntes dos tributos IRPJ, CSLL, INSS, IRRF, PIS e COFINS, os quais são realizados em 
60 vezes, nos termos da Instrução Normativa nº 1.891/2019 da Receita Federal do Brasil. Os parcelamentos 
estaduais estão relacionados basicamente as apurações correntes do ICMS-SP, os quais são realizados 
em até 60 vezes, nos termos da Resolução Conjunta SFP_PGE nº 02/2021. O fluxo de pagamento dos 
parcelamentos é representado por:

31/12/2022
Vencimentos
2023 19.249
2024 16.387
2025 13.162
Acima de 2026 13.577

62.375

15.2. Imposto de renda e contribuição social
Controladora Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021
Lucro antes dos impostos (36.869) (4.505) (4.316)
Efeito de adições e exclusões permanentes 1.390 (3.412) (3.306)
(-) Subvenção de investimentos (4.718) (4.678) (4.678)
Outras adições e exclusões 12.474 1.266 1.372
(-) Compensação Prejuízo fiscal - - (42)
Imposto de renda e contribuição social (4.092) (7.917) (7.664)
Imposto de renda e contribuição social - ajustes
  de anos anteriores 584 - -
Total IRPJ/CSLL corrente 584 - (189)
Alíquota fiscal nominal 4,4%
Diferido sobre prejuízo fiscal 88.243 60.519 60.519
Diferido sobre as diferenças temporárias - 14.872 14.872
Constituição de diferido sobre prejuízo fiscal - ajuste
  de anos anteriores 1.680 - -
Diferido ativo não constituído (27.724) (14.872) (14.872)
Total base diferido 62.199 60.519 60.519
IRPJ diferido 15.550 15.130 15.130
CSLL diferido 5.598 5.447 5.447
Total IRPJ/CSLL diferido 21.148 20.577 20.577
Movimentação IRPJ/CSLL diferido - (669) (699)

O saldo diferido de 2022 não foi reconhecido contabilmente.
No exercício de 2022, a Companhia revisou e identificou um complemento de saldo negativo (R$ 584) e 
de saldo diferido (R$ 1.680) de IRPJ e CSLL e realizou o seu reconhecimento contábil nessa competência. 
16. Provisão para contingências: Durante o curso normal de seus negócios, a Companhia fica exposta 
a certas contingências e riscos. A provisão é estabelecida por valores atualizados, para processos
trabalhistas, tributários e cíveis em discussão nas instâncias administrativas e judiciais, com base nas
opiniões de consultores jurídicos da Companhia, para os casos em que a perda é considerada provável:

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Contingências trabalhistas 179 313 320
Contingências tributárias 1.197 - -
Contingência cível 4.200 - -
Total 5.576 313 320

Contingências 
trabalhistas

Contingências 
tributárias

Arbitragem 
Cível

Saldo em 31 de dezembro de 2021 313 - -
Adições - 1.197 4.200
Baixas de provisão (134) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2022 179 1.197 4.200

No quadro a seguir apresentamos os processos considerados como possíveis de perda pelos assessores 
jurídicos, para os exercícios de 2022 e 2021:

Classificação 31/12/2022 31/12/2021
Processos cíveis Possível - 81
Processos trabalhistas Possível 179 378
Processos tributários Possível 1.197 -
Arbitragem cível Possível 4.200 -
Total 5.576 459

17. Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é representado da seguinte forma:
31/12/2022 31/12/2021

Sócio Ações Capital % Ações Capital %
Acionista controlador 109.949.753 993 72,63% 109.949.753 993 72,63%
Outros Acionistas 41.883.670 394 27,37% 41.442.106 375 27,37%
Total de Ações 151.833.423 1.387 151.391.859 1.368

A movimentação na conta ocorreu em decorrência dos seguintes eventos:
Em 18 de maio de 2021 foi formalizada a recompra de 25.231 ações, no valor total de R$ 19.008,15, as 
quais foram destinadas às ações em tesouraria. Na mesma ata, foi formalizado o cancelamento das 
referidas ações, sem valor nominal. Em 18 de novembro de 2021 foi depositado por um dos acionistas o 
valor de R$ 156.157,80 a título de futuro aumento de capital (AFAC), o qual foi objeto de conversão em 
capital por meio da assembleia geral de acionistas da Companhia realizada em 20 de janeiro de 2022, 
que deliberou pela emissão de 400.645 ações, destinando R$ 156.156,80 para a conta de reserva de 
capital e R$ 1,00 para a conta de capital social. Em 09 de maio de 2022 foi realizado o distrato ao contrato 
de opção de compra de ações de um dos acionistas, com a recompra de 19.291 ações, no valor total de 
R$ 10.892,95, as quais foram destinadas às ações em tesouraria. Em 30 de novembro de 2022 foi realizada 
assembleia geral de acionistas da Companhia que deliberou pela emissão de 40.919 ações da Companhia, 
no valor total de R$ 16.932,28 sendo destinados R$ 16.931,28 para a conta de reserva de capital e R$ 
1,00 para a conta de capital social. A Companhia está autorizada a aumentar seu capital mediante a 
emissão até o limite de 10.874.151 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.
18. Receita líquida

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Receita bruta de produtos 245.992 207.365 210.763
Receita bruta de serviços 2.324 1.983 2.141
Receita com locação 9.851 6.687 7.920
Total receita bruta 258.167 216.035 220.824
Devoluções/descontos sobre a receita (10.682) (5.147) (5.056)
Impostos incidentes sobre a receita
PIS e COFINS não cumulativo (16.520) (6.623) (6.967)
ISS (74) (63) (71)
IPI (312) (278) (272)
ICMS (31.328) (22.382) (23.056)
Provisão de tributos sobre estoque obsoleto (1.612) - -
Total impostos (49.846) (29.346) (30.366)
Total receita operacional líquida 197.639 181.542 185.402
19. Custo

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Custo do produto/mercadoria vendida (115.324) (118.728) (118.817)
Depreciação de equipamentos (7.294) (6.148) (6.469)
Amortização do ativo de direito de uso (407) (925) (988)
Custo com pessoal (25.165) (19.067) (19.092)
Baixa de incineração (6.069) (3.963) (4.100)
Provisão estoques obsoletos (514) (74) (62)
Total custos (154.773) (148.905) (149.528)
20. Despesas administrativas: As despesas administrativas são classificadas como:

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Despesas com pessoal (24.189) (13.284) (15.188)
Serviços contratados (4.971) (4.510) (4.512)
Despesas com ocupação (1.380) (182) (182)
Despesas tributárias (93) (99) (99)
Amortização direito de uso (521) - -
Despesas com informática (5.939) (3.712) (3.734)
Despesas com viagens (384) - -
Despesa Plano de Ações 866 (2.100) (2.100)
Outras despesas administrativas (812) 17 (1.176)
Total (37.423) (23.870) (26.991)
21. Despesas comerciais: As despesas comerciais são classificadas como:

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Propaganda e publicidade (806) (450) (450)
Provisão de perdas esperadas com contas
  a receber de clientes (1.343) (616) (657)
Feiras e eventos (496) (228) (228)
Despesas com fretes (240) (7) (7)
Despesas com viagens (446) (284) (284)
Perdas efetivas contas a receber de clientes (415) (1.236) (1.250)
Outras despesas comerciais (1.298) (14) (14)
Total (5.044) (2.835) (2.890)
22. Outros resultados operacionais

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Baixa de ativo imobilizado e intangível (2.234) (2.051) (8.222)
Ganho de ativo imobilizado e intangível 954 - -
Resultado com venda de ativo imobilizado 1.332 2.615 8.823
Reversão (provisão) para demandas judiciais (5.320) 1.397 1.397
Partes e peças, software e certificações (10.332) - -
Recuperação de pagamento indevido 2.048
Outras receitas e despesas 2.108 (854) (844)
Total (11.444) 1.107 1.154

A Companhia optou por reconhecer contabilmente em 2022 a recuperação de pagamento indevido no 
valor de R$ 2.048 referente aos créditos provenientes da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e 
da COFINS. Referidos créditos serão habilitados junto à Receita Federal do Brasil em 2023.
23. Resultado financeiro líquido
a) Receitas financeiras

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Rendimentos de aplicações financeiras 2.369 668 668
Variação cambial ativa - 1.329 1.329
Instrumento derivativo (967) 1.179 1.179
Atualização monetária – créditos tributários 1.069 - -
Outras 297 238 239
Total receitas financeiras 2.768 3.414 3.415
b) Despesas financeiras

Controladora Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

Juros sobre empréstimos (8.248) (8.297) (8.297)
Despesas sobre dívidas e impostos (11.341) (5.950) (6.155)
Despesas com arrendamento (446) (215) (223)
Variação cambial passiva (6.477) - -
Outras (958) (175) (203)
Total despesas financeiras (27.470) (14.637) (14.878)
Resultado financeiro líquido (24.702) (11.223) (11.463)

24. Instrumentos financeiros: Os principais ativos financeiros da Companhia, que não sejam derivativos, 
referem-se a contas a receber de clientes, outras contas a receber, depósitos à vista em curto prazo e 
aplicações financeiras que resultam diretamente de suas operações. Os principais passivos financeiros 
da Companhia, que não sejam derivativos, referem-se a empréstimos e financiamentos em moeda
nacional, contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar. O principal propósito desses passivos 
financeiros é captar recursos para capital de giro da Companhia. Em 31 de dezembro de 2022, as
principais características dos instrumentos financeiros da Companhia eram: Caixa e equivalentes de
caixa - pequeno caixa, saldos em contas correntes e aplicações financeiras com liquidez imediata. O
valor de mercado equivale ao contábil devido ao curtíssimo prazo das operações. Contas a receber de 
clientes - recebíveis oriundos das vendas a prazo mantidos a valores de realização. Empréstimos e
financiamentos - captação em moeda nacional para fins de capital de giro. Fornecedores - valores a
pagar pela compra de mercadorias para revenda e para industrialização. Encontram-se registrados ao 
valor de liquidação. Instrumentos financeiros derivativos - as operações com derivativos têm por objetivo 
proteger a Companhia contra variações cambiais. A Companhia reconheceu os efeitos das operações 
com derivativos no resultado. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, os saldos dos principais instrumentos 
financeiros da Companhia eram:

2022 2021 2021
Caixa e equivalentes de caixa 1.671 29.780 30.218
Contas a receber de clientes 34.543 38.633 39.606
Instrumentos financeiros derivativos ativos 213 1.179 1.179
Empréstimos e financiamentos (109.890) (102.248) (102.248)
Fornecedores (6.598) (9.079) (9.083)

A Companhia utiliza instrumentos financeiros com o objetivo de gerenciar a liquidez e sua exposição a 
riscos de oscilação no câmbio.
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Torres do Brasil S.A.
CNPJ nº 38.350.109/0001-21

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais, exceto se mencionado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

NE 2022
2021 (não 
auditado)

Receita operacional, líquida 13 750.909 -
Custo dos serviços prestados 14 (295.863) -
Lucro bruto 455.046 -
Despesas comerciais 14 (1.395) -
Despesas gerais e administrativas 14 (10.366) -
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 14 13.503 -
Lucro antes do resultado financeiro de do IRPJ e CSLL 456.788 -
Receitas financeiras 15 4.767 -
Despesas financeiras 15 (78.437) -
Variação cambial e monetária 15 (8.947) -
Resultado antes do IRPJ e CSLL 374.171 -
IRPJ e CSLL correntes 16 (130.543) -
IRPJ e CSLL diferidos 16 45.901 -
Lucro líquido do exercício 289.529 -

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2022 2021 (não auditado)

Lucro líquido do exercício 289.529 -
Outros resultados abrangentes - -
Total dos result. abrangentes do exercício 289.529 -

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reservas de lucro Lucros (prejuízos) 

acumulados
Patrimônio 

líquidoCapital social Reserva legal Reserva de retenção de lucros
Saldos em 31/12/2020 (não auditado) - - - - -
Aporte de capital Inicial (Nota 1) 1 - - - 1
Saldos em 31/12/2021 (não auditado) 1 - - - 1
Aumento de capital (Nota 12) 110.160 - - - 110.160
Lucro líquido do exercício - - - 289.529 289.529
Constituição de reserva legal - 14.477 - (14.477) -
Distribuição de dividendos - - - (275) (275)
Constituição de reserva de retenção de lucros - - 274.777 (274.777) -
Saldos em 31/12/2022 110.161 14.477 274.777 - 399.414

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2022 2021 (não auditado)

Resultado antes do IRPJ e CSLL 374.171 -
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao 
caixa gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 260.748 -
Tributos diferidos, líquidos 1 -
Juros provisionados e atualização monetária 76.412 -

711.332 -
Atividades operacionais:
Contas a receber (48.335) -
Partes Relacionadas (120.901) -
Despesas antecipadas 854 -
Fornecedores 93.767 -
Obrigações fiscais, líquidas 9.791 -
Pagamento de IRPJ e CSLL (118.800) -
Provisões 11.233 -
Outras 2.101 -
Caixa líquido gerado pelas ativid. operac. 541.042 -

2022 2021 (não auditado)
Atividades de investimento:
Adição de imobilizado e intangível (25.452) -
Mútuos concedidos - -
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
investimentos (25.452) -
Atividades de financiamentos:
Aumento de capital 108.002 -
Financ., debêntures, mútuo - Captação 738.978 -
Financ., debêntures, mútuo - Pagamento (823.478) -
Juros Pagos (24.117) -
Pagamento de arrendamento (301.468) -
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
financiamentos (302.083) -
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 213.507 -
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício - -
Caixa e equivalentes de caixa no final 
do exercício 213.507 -

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo NE 2022 2021 (não auditado)
Circulante 386.129 1
Caixa e equivalentes de caixa 4 213.507 1
Contas a receber, líquidas 5 48.335 -
Partes relacionadas 10 121.811 -
Despesas antecipadas 2.436 -
Outros ativos 40 -
Não circulante 1.911.428 -
Tributos a recuperar, líquidos 1 -
Tributos diferidos, líquidos 6 144.345 -
Despesas antecipadas 461 -
Imobilizado 7 793.665 -
Direito de uso 11.1 972.956 -
Total do ativo 2.297.557 1
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 539.962 -
Fornecedores 93.767 -
Obrigações fiscais, líquidas 8 21.534 -
Provisões 9 2.469 -
Partes relacionadas 10 1.185 -
Passivo de arrendamento 11.2 418.865 -
Outras obrigações 2.142 -
Não circulante 1.358.180 -
Provisões 9 336.094 -
Partes relacionadas 10 369.489 -
Passivo de arrendamento 11.2 652.597 -
Patrimônio líquido 399.415 1
Capital social 12 110.161 1
Reserva legal 14.476 -
Reserva de retenção de lucros 274.778 -
Total do passivo e patrimônio líquido 2.297.557 1

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A Torres do Brasil S.A. (“Companhia” ou “TBSA”) foi
constituída em 25/03/2021, é sediada na Rua Henri Dunant, nº 780, 10º andar, torre 
B, Santo Amaro, CEP 04709-110, na Cidade e Estado de São Paulo. A Companhia 
atua como gestora e administradora de propriedade imobiliária e manutenção de 
estações de telecomunicações, podendo construir, operar, manter, conservar e
em geral realizar a administração de todos os tipos de torres e qualquer outro tipo 
de estruturas de suporte para instalações de equipamentos de telecomunicações 
(sites Greenfield e Rooftops), dentre outras atividades correlatas, tendo como
controladora, em 31/12/2022, a Sitios Latinoamérica S.A.B. de C.V., que detém 
86,93% das quotas representativas do capital social da Companhia. Acervo liquido 
aportado - Torres do Brasil: Em 24/06/2022, foi aprovada através das Assembleias 
Gerais Extraordinárias (“AGE”) das controladas Claro S.A. e Americel S.A. e da
TBSA, a cisão das controladas Claro e Americel, cujo acervo líquido aportado foi 
composto por determinados ativos e passivos relacionados à infraestrutura de
torres próprias, tendo sido as parcelas cindidas vertidas para a TBSA. Conforme 
disposto nos respectivos protocolos de justificação, e apurado nos respectivos
laudos de avaliação dos patrimônios objeto da operação, esta operação ocasio-
nou os seguintes efeitos: • Redução do capital social da controlada Claro, sem o 
cancelamento de suas ações, no valor de R$1.703, equivalente ao acervo líquido 
cindido (“Acervo Cindido – Claro”), avaliado a valor contábil em 31/05/2022;
• Aumento do capital social da TBSA no valor de R$1.703, com a emissão de
1.702.953 novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, a serem 
subscritas pelos acionistas da controlada Claro e integralizadas mediante versão do 
Acervo Cindido da Claro; • Redução do capital social da controlada Americel, sem 
o cancelamento de suas ações, no valor de R$457, equivalente ao acervo líquido 
cindido (“Acervo Cindido – Americel”), avaliado a valor contábil em 31/05/2022;
e • Aumento de capital na TBSA no valor de R$457, com a emissão de 457.418 
novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, a serem subscritas 
pela Companhia e integralizadas mediante versão do Acervo Cindido – Americel. As 
variações de saldos em relação ao Acervo Cindido das controladas Claro e Americel, 
do período de 31 de maio a 24/06/2022, foram absorvidas pela TBSA, conforme 
determinado no protocolo de justificação. O acervo líquido cindido, vertido à TBSA 
em 24/06/2022, está resumido a seguir:

TBSA - Acervo líquido cindido em 24/06/2022
Ativo Claro Americel Total
Circulante 3.042 24.287 27.329
Partes relacionadas - 24.106 24.106
Despesas antecipadas 3.042 181 3.223
Não circulante 1.817.361 130.962 1.948.323
Tributos diferidos 79.467 18.978 98.445
Despesas antecipadas 416 113 529
Imobilizado 1.737.478 111.871 1.849.349
Total do ativo 1.820.403 155.249 1.975.652
Acervo líquido cindido
Passivo
Circulante 497.108 53.002 550.110
Partes relacionadas 24.106 - 24.106
Passivo de arrendamento 473.002 53.002 526.004
Não circulante 1.321.592 101.790 1.423.382
Partes relacionadas 453.989 - 453.989
Provisões 282.629 44.411 327.040
Passivo de arrendamento 584.974 57.379 642.353
Total do passivo 1.818.700 154.792 1.973.492

1.703 457 2.160
Por se tratar de operação entre entidades sob controle comum, todos os montantes 
envolvidos foram mensurados a valor de livros contábeis, não tendo sido gerado 
nenhum ágio ou deságio. Análise sobre risco de continuidade operacional: Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Em 31/12/2022 a Companhia apresenta capital circulante líquido negativo de 
R$1.196.145. Destacamos que nosso acionista controlador indireto, a Sítios 
Latinoamérica tem a capacidade financeira de caso necessário, prover o suporte 
necessário para a continuidade das operações. Em contrapartida, a Companhia 
apresenta conforme demonstração do Fluxo de Caixa, caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais no montante de R$289 milhões para o exercício findo em 
31/12/2022. Adicionalmente, a Companhia efetua acompanhamento tempestivo 
em seus fluxos de caixas dos quais suportam a geração de caixa para o período 
corrente e para os períodos seguintes Dessa forma, a Companhia não identificou 
incertezas materiais que possam gerar dúvidas significativas sobre a capacidade 
de a Companhia continuar operando. Pandemia da Covid-19 e seus impactos: Neste 
ano de 2022 extremamente atípico e desafiador, marcado pela continuidade da 
pandemia do COVID-19, foi dado seguimento ao funcionamento do Comitê de Crise 
formado por membros da alta administração da Companhia com o objetivo de dar 
celeridade às avaliações e decisões sobre as medidas preventivas e necessárias 
à continuidade dos negócios, à manutenção de adequado relacionamento com 
stakeholders, assim como à preservação da saúde, segurança e tranquilidade dos 
colaboradores e seus familiares. Até o momento, a Companhia não sofreu nenhum 
impacto material na recuperabilidade de ativos e perda com recebíveis em sua 
operação. A Administração segue focada em adotar medidas visando atenuar 
os efeitos da pandemia aos clientes, fornecedores, parceiros, colaboradores e à 
sociedade de uma forma geral, assim como em tomar as medidas necessárias com 
o objetivo de manter a saúde financeira, a liquidez e capacidade operacional dos 
negócios. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações
financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as deliberações emitidas 
pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e os pronunciamentos, orientações e 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), que 
estão em conformidade com as normas e procedimentos do International Financial 
Reporting Standards (“IFRS”), emitidos pelo International Accounting Standards Board 
(“IASB”), exceto pela apresentação das demonstrações do valor adicionado, a qual 
não é exigida pelo IASB. Todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às
utilizadas na gestão da Administração da Companhia, e apresentam informações 
comparativas em relação ao período anterior. As demonstrações financeiras da
companhia para os exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 são apresentadas 
em milhares de reais (exceto quando mencionado de outra forma), moeda funcional 
e de apresentação. Também foram preparadas considerando o custo histórico
como base de valor (exceto quando exigido critério diferente) e ajustadas para
refletir a avaliação de ativos e passivos mensurados a valor justo ou considerando 
a marcação a mercado quando classificado como disponíveis para venda. As
demonstrações financeiras foram elaboradas com apoio em diversas bases de
avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas 
na preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em fatores objetivos 
e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo 
imobilizado e sua recuperabilidade nas operações, avaliação de ativos financeiros 
pelo valor justo, análise do risco de crédito para determinação da provisão para
a redução ao valor recuperável das contas a receber, reconhecimento de receita 
(Nota explicativa 3.16), assim como a análise dos demais riscos para determinação 
de outras provisões, inclusive para contingências e realização de IRPJ diferido A
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras
devido aos critérios inerentes ao processo de estimativas. A Companhia revisa
suas estimativas pelo menos anualmente. As demonstrações financeiras foram
elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas 
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julga-
mento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado
nas demonstrações financeiras. A Companhia adotou todos os pronunciamentos, 
revisados e interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) e International Accounting Standards Board (“IASB”) que estavam 
em vigor em 31/12/2022. As políticas contábeis foram aplicadas de maneira
consistente aos exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras. 3. 
Políticas contábeis: 3.1. Novos pronunciamentos contábeis: Os pronuncia-
mentos abaixo foram adotados pela primeira vez em 01/01/2022 e não causaram 
impactos relevantes nas demonstrações financeiras:
Normas e Emendas a Normas Alterações
IFRS 1 correlato ao CPC 43 (R1): 
Adoção pela primeira vez das normas 
internacionais de relatório financeiro.

Melhorias anuais para as normas IFRS 
2018-2020 (subsidiária como adotante 
pela primeira vez)

IFRS 9 correlato ao CPC 48: 
Instrumentos Financeiros

Alterado por taxas no teste de “10%” 
para desreconhecimento de passivos 
financeiros

IAS 16 correlato ao CPC 27: Ativo 
Imobilizado.

Imobilizado - Produto antes do uso 
pretendido (emendas à IAS 16)

IAS 37 correlato ao CPC 25: Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes.

Contratos onerosos - custo de 
cumprimento de um contrato (emendas 
à IAS 37)

Na data de elaboração destas demonstrações financeiras, as seguintes emissões 
e alterações nas IFRS tinham sido publicadas, porém não eram de aplicação 
obrigatória:
Normas e Emendas a Normas Alterações Vigências
IFRS 10 correlato ao CPC 36 (R3) e 
IAS 28 correlato ao CPC 18 (R2): Apli-
cando a Exceção na Consolidação.

Data efetiva das emendas a 
IFRS 10 e IAS 28 1º/01/2023

Normas e Emendas a Normas Alterações Vigências

IFRS 17 correlato ao CPC 50: 
Contratos de Seguros.

Abordar preocupações e 
desafios da implementação 
do IFRS 17

1º/01/2023

IAS 1 correlato ao CPC 26 (R1): 
Apresentação das demonstrações 
financeiras.

Classificação do passivo 
como circulante ou não 
circulante (emendas à 
IAS 1)

1º/01/2023

IAS 1 correlato ao CPC 26 (R1): 
Apresentação das demonstrações 
financeiras.

Alterações relativas à 
divulgação das políticas 
contabilísticas (julgamentos 
da materialidade)

1º/01/2023 
ou após

IAS 8 correlato ao CPC 23: Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro.

Definição de estimativas 
contábeis 1º/01/2023

IAS 12 correlato ao CPC 32: 
Tributos sobre o lucro.

Imposto diferido relacionado 
a ativos e passivos 
decorrentes de uma única 
transação (alterações à 
IAS 12)

1º/01/2023

A Companhia não adotou antecipadamente qualquer pronunciamento, interpretação 
que tenha sido emitido, cuja aplicação não é obrigatória. Com base em análises 
preliminares, a Companhia estima que a implementação destas normas, alterações 
e interpretações vigentes em 1° de janeiro de 2023 não terão impacto relevante 
nas demonstrações financeiras no período de aplicação inicial. 3.2. Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, saldos 
positivos em contas bancárias e aplicações financeiras de conversibilidade imediata 
em montante conhecido de caixa. Esses investimentos são avaliados ao custo, 
acrescidos de juros até a data do balanço e marcados a mercado, sendo o ganho 
ou a perda registrada no resultado do exercício, conforme demonstrado na Nota 
4. 3.3. Instrumentos financeiros: a) Ativos financeiros: Reconhecimento inicial 
e mensuração: No reconhecimento inicial, os ativos financeiros são classificados 
nas seguintes categorias de mensuração: (i) a custo amortizado; (ii) a valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes; e (iii) a valor justo por meio de resultado. 
A classificação dos ativos financeiros depende das características dos fluxos de
caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios no qual é gerenciado. 
Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e equiva-
lentes de caixa, contas a receber, créditos com partes relacionadas e depósitos 
judiciais. Mensuração subsequente: A mensuração dos ativos financeiros depende 
da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
incluem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros designados 
no reconhecimento inicial ao valor justo por meio de resultado ou ativos financeiros 
a ser obrigatoriamente a valor justo. Ativos financeiros são classificados como 
mantidos para negociação assim quando forem adquiridos com o objetivo de venda 
no curto prazo. Ativos financeiros ao custo amortizado: Esses ativos são subse-
quentemente mensurados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efe-
tivos. O custo amortizado é reduzido por perdas ao valor recuperável. A receita de 
juros, ganhos e perdas cambiais e valor recuperável são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Ativos 
financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Esses ativos 
são subsequentemente mensurados ao valor justo. Os rendimentos de juros são
calculados utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e valor 
recuperável são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reco-
nhecidos em outros resultados abrangentes. No desreconhecimento, o resultado 
acumulado em outros resultados abrangentes é reclassificado para o resultado.
Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um 
ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado 
quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem;  • Ocorrer a 
transferência dos direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou a assunção da
obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora sig-
nificativa, a um terceiro por força de um acordo de repasse; e (i) ocorrer a trans-
ferência substancial de todos os riscos e benefícios do ativo, ou (ii) não ocorrer a 
transferência nem a retenção substancial de todos os riscos e benefícios relativos 
ao ativo, mas transferir o controle sobre o ativo. b) Redução do valor recupe-
rável de ativos financeiros: A Companhia deve reconhecer uma provisão para 
perdas de crédito esperadas em ativos financeiras mensuradas ao custo amortizado
aos quais devem ser aplicados os requisitos de redução ao valor recuperável. Os 
novos requisitos de redução de valor recuperável objetiva reconhecer perdas de
crédito esperadas para todos os instrumentos financeiros, se na data do balanço, 
o risco de crédito de instrumento financeiro não apresentar aumento significativo, 
deve ser feita a mensuração da provisão para perdas para esse instrumento 
financeiro ao valor equivalente às perdas de crédito esperadas para 12 meses e 
para os quais houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconheci-
mento inicial, é necessário uma provisão para perdas de crédito esperadas durante 
a vida remanescente da exposição, independentemente do momento da inadim-
plência. c) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: No 
reconhecimento inicial, os passivos financeiros são classificados nas seguintes 
categorias de mensuração: (i) passivo financeiro a valor justo por meio de resultado 
e (ii) a outros passivos financeiros. Passivos financeiros são inicialmente reconhe-
cidos a valor justo e, no caso de empréstimos e financiamentos, são acrescidos 
do custo da transação diretamente relacionado. Os principais passivos financeiros 
reconhecidos pela Companhia são: contas a pagar a fornecedores, passivos com 
partes relacionadas e passivo de arrendamento. Mensuração subsequente: A 
mensuração dos passivos financeiros depende da sua classificação, que pode ser 
da seguinte forma: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: 
Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem passivos financei-
ros para negociação, que são assim classificados quando forem adquiridos com o 
objetivo de venda no curto prazo. Esta categoria inclui instrumentos financeiros
derivativos que não satisfazem os critérios de contabilização de hedge definidos 
pelo CPC 48. Derivativos, incluídos os derivativos embutidos que não são relacio-
nados ao contrato principal e que devem ser separados, também são classificados 
como mantidos para negociação, a menos que sejam designados como instrumen-
tos de hedge efetivos. Ganhos e perdas de passivos para negociação são reconhe-
cidos na demonstração do resultado. Passivos financeiros a custo amortizado: 
Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa 
de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os 
passivos são baixados, bem como pelo processo da amortização da taxa de juros 
efetiva. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação 
for revogada, cancelada ou expirada. Quando um passivo financeiro existente for 
substituído por outro do mesmo montante com termos substancialmente diferentes, 
ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa 
substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento 
de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis 
reconhecido na demonstração dos resultados. Mensuração do valor justo: A 
Companhia mensura os instrumentos financeiros pelo valor justo na data de cada 
balanço. O valor justo é o preço que seria recebido para vender um ativo ou pago 
para transferir um passivo em uma transação ordenada entre participantes do 
mercado na data da mensuração. A mensuração do valor justo baseia-se na pre-
sunção de que a operação de vender o ativo ou transferir a responsabilidade 
ocorrerá: • No principal mercado para o ativo ou passivo. • Na ausência de um
mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou passivo. O principal 
ou o mais vantajoso mercado deve ser acessível pela Companhia. O valor justo de 
um ativo ou um passivo é medido usando as premissas que os participantes do
mercado utilizariam para precificar o ativo ou passivo, assumindo que os partici-
pantes do mercado ajam no seu melhor interesse econômico. A mensuração do
valor justo de um ativo não financeiro leva em conta a capacidade de um participante
do mercado para gerar benefícios econômicos usando o ativo no seu maior e melhor 
uso ou vendendo-o para outro participante do mercado que iria usar o ativo em seu 
maior e melhor uso. A Companhia usa técnicas de avaliação que são apropriados 
nas circunstâncias e para os quais estão disponíveis para mensurar o valor justo 
de dados suficientes, maximizando a utilização de dados observáveis relevantes e 
minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e passivos para os 
quais o valor justo é mensurado ou divulgado nas demonstrações financeiras são 
classificados dentro da hierarquia do valor justo, como segue, com base na entrada 
de nível mais baixo que é significativo para a mensuração do valor justo como um 
todo: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de mensuração. 
• Nível 2 - técnicas de valorização para o qual a entrada de nível mais baixo que é 
significativo para a mensuração do valor justo é direta ou indiretamente observável. 
• Nível 3 - técnicas de valorização para o qual a entrada de nível mais baixo que é 
significativo para a mensuração do valor justo não é observável. Os valores de 
mercado são calculados em momento específico, com base em informações 
relevantes de mercado e informações sobre instrumentos financeiros. As mudanças 
nas premissas podem afetar significativamente as estimativas. d) Compensação 
de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são apresentados 
líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente 
e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de 
compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.4. 
Contas a receber, líquidas: As contas a receber de clientes são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor de contrato, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado e avaliadas pelo valor dos serviços prestados de acordo com as con-
dições contratadas menos as perdas de crédito esperadas. As contas de clientes 
são registradas no valor do contrato na data da prestação do serviço. Incluem 
também serviços prestados e não faturados até a data dos balanços e as contas 
a receber decorrentes de cessão de meios e compartilhamento de sites. A provisão 
para perdas de crédito esperadas será reconhecida como redução das contas a 
receber com base em análise da natureza das contas a receber envolvidas, consi-
derando a antiguidade dos valores a receber, cenário econômico e riscos envolvi-
dos em cada situação cujo montante é considerado pela Administração como
suficiente para cobrir eventuais perdas e considera principalmente a inadimplência 
esperada. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, fluxos de 
caixa contratuais decorrentes de ativos financeiros mensurados ao custo amorti-
zado, ao valor justo por meio do resultado e ao valor justo por meio de outros
resultados abrangentes, instrumentos financeiros derivativos favoráveis, depósitos 
em bancos e em outras instituições financeiras, bem como de exposições de
crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Não foi ultrapassado
nenhum limite de crédito durante o exercício, e a administração não espera nenhuma
perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes. Com relação ao Contas 
a receber de clientes e ativos de contratos, o Grupo aplica a abordagem simplificada 
do CPC 48 para a mensuração de perdas de crédito esperadas considerando uma 
provisão para perdas esperadas ao longo da vida útil para todas as contas a
receber de clientes e ativos de contratos. A demonstração destas perdas está na 
Nota Explicativa 5. 3.5. Arrendamento mercantil: A Companhia avalia na data 
do início dos contratos, se esses contratos são ou contêm arrendamentos, se eles 
transmitem o direito de controlar o uso de ativo identificado, por um prazo estipu-
lado, em troca de uma contraprestação definida. No início de um contrato de
arrendamento, as empresas arrendatárias reconhecem um passivo de arrendamento 
referente às contraprestações a serem transferidas, assim como é reconhecido
um ativo de direito de uso, que representa o direito de utilizar o ativo subjacente 
durante o prazo do arrendamento. Não são reconhecidos ativos e passivos para 
os contratos com prazos que não ultrapassam 12 meses, e para os casos de

arrendamento de ativos de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto 
prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa 
pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. A Companhia possui 
arrendamento de determinados equipamentos de escritório que são considerados 
de baixo valor. Ativos de direito de uso: Os ativos de direito de uso incluem a 
mensuração inicial do passivo de arrendamento correspondente e os pagamentos 
de arrendamento efetuados na ou antes da data de início, deduzidos de eventuais 
incentivos de arrendamento recebidos e eventuais custos diretos iniciais. Esses 
ativos são subsequentemente mensurados ao custo deduzido da depreciação 
acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável, e ajustadas por qualquer 
nova remensuração dos passivos de arrendamento. Os ativos de direito de uso são 
depreciados durante o período de arrendamento e a vida útil do ativo de direito de 
uso, qual for o menor. Se o arrendamento transferir a titularidade do correspondente 
ativo ou o custo do ativo de direito de uso refletir que a arrendatária espera exercer 
uma opção de compra, o correspondente ativo de direito de uso é depreciado 
durante a vida útil do correspondente ativo. A depreciação começa na data de início 
do arrendamento. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao 
valor recuperável. Passivo de arrendamento: O passivo de arrendamento é inicial-
mente mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrendamento a serem 
realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos de arrendamento 
considerados na mensuração do passivo de arrendamento incluem pagamentos 
fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis 
de arrendamento que dependem de um índice ou uma taxa, o valor estimado devido 
pelo arrendatário em garantias de valor residual, o preço de exercício de uma opção 
de compra, se o arrendatário tiver certeza razoável do exercício da opção; e 
pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento 
refletir o exercício da opção para rescindir o arrendamento. Os pagamentos variá-
veis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos 
como despesas no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses 
pagamentos. O passivo de arrendamento é remensurado, refletindo o efeito no 
respectivo ativo de direito de uso, sempre que: Ao calcular o valor presente dos 
pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incre-
mental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é 
facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento 
é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de 
arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento 
é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrenda-
mento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (mudanças em pagamen-
tos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para deter-
minar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma 
opção de compra do ativo subjacente. PIS e COFINS sobre contratos de arrenda-
mento: A Companhia reconhece o passivo de arrendamento pelo seu valor integral, 
ajustado ao valor presente, sem a redução do saldo pelos tributos PIS e COFINS. 
3.6. Imobilizado: O ativo imobilizado é registrado por seu custo de aquisição ou 
construção, até o término da construção das instalações ou entrada em operação 
no caso dos equipamentos. A depreciação dos itens do imobilizado está sendo 
calculada pelo método linear, com base na vida útil estimada dos bens revisada 
anualmente ao final de cada exercício. Os gastos incorridos com manutenção ou 
reparos são debitados ao resultado, respeitando-se o regime de competência, 
conforme Nota 8. Ativos imobilizados são apresentados ao custo, líquido de 
depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, 
se for o caso. O referido custo inclui o custo de reposição de parte do imobilizado 
e custos de empréstimo de projetos de construção de longo prazo, quando os 
critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Quando partes significativas do ativo 
imobilizado são substituídas, a Companhia reconhece essas partes como ativo 
individual com vida útil e depreciação específica. Da mesma forma, quando uma 
reforma relevante for feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil do imobili-
zado, se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais custos 
de reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração do resultado, quando 
incorridos. Um item do imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum 
benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou 
perda resultante de baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor 
líquido da venda e o valor residual do ativo) são reconhecidos na demonstração do 
resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual, a vida útil dos 
ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exer-
cício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. Mudanças na vida útil 
estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses 
ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de depre-
ciação conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. 
3.7. Tributação: Tributos sobre prestação de serviços: As receitas de serviços 
estão sujeitas à tributação pelo Imposto sobre Serviços - ISS, às alíquotas vigentes 
em cada região de sua atuação e diretrizes à tributação pelo Programa de Integra-
ção Social - PIS e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS 
na modalidade não cumulativa para as receitas auferidas com serviços de teleco-
municações, às alíquotas de 1,65% e 7,60% respectivamente. Para as demais 
receitas auferidas pela Companhia na modalidade cumulativa, às alíquotas diferen-
ciadas de 0,65% e 4,0% para o PIS e COFINS, respectivamente. As antecipações 
ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo circulante ou não 
circulante, de acordo com a previsão de sua realização. Esses tributos são apre-
sentados como deduções das receitas de serviços na demonstração do resultado. 
Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados 
dedutivamente do custo dos produtos vendidos na demonstração do resultado. 
IRPJ e CSLL - correntes: A tributação sobre o lucro compreende o IRPJ pessoa 
jurídica (“IRPJ”) e a CSLL sobre o lucro líquido (“CSLL”). O IRPJ é reconhecido com 
base no regime de competência de exercícios e calculado sobre o lucro tributável 
à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem 
R$240 no período de 12 meses, enquanto CSLL é calculada à alíquota de 9%. Os 
ajustes ao resultado contábil decorrentes de despesas temporariamente não 
dedutíveis ou de receitas temporariamente não tributáveis geram ativos ou passivos 
fiscais diferidos. As antecipações ou valores passíveis de compensação são 
demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de 
sua realização. Tributos diferidos: O valor dos tributos diferidos é gerado por 
diferenças temporárias na data do encerramento do exercício entre as bases fiscais 
dos ativos e passivos e seus valores contábeis, prejuízos fiscais e bases negativas 
de CSLL. Tributos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças 
temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributárias não utilizadas, na extensão 
em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível, inclusive com base 
em estratégias de planejamentos estratégicos, societário e tributário, para que as 
diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tri-
butárias não utilizadas possam ser utilizados, exceto: (i) quando o tributo diferido 
ativo relacionado com a diferença temporária dedutível é gerado no reconhecimento 
inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma combinação de 
negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo 
fiscal; e (ii) sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas com investimen-
tos em controladas, impostos diferidos ativos são reconhecidos somente na 
extensão em que for provável que as diferenças temporárias sejam revertidas no 
futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças tempo-
rárias possam ser utilizadas. O valor contábil dos tributos diferidos ativos é revisado 
em cada data do encerramento do exercício e baixado na extensão em que não 
seja mais provável que lucros tributáveis estejam disponíveis para permitir que todo 
ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Tributos diferidos ativos 
baixados são revisados a cada data de encerramento do exercício e são reconhe-
cidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitam 
que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. Tributos diferidos passivos 
são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto: (i) 
quando o tributo diferido passivo surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um 
ativo ou passivo em uma transação que não for uma combinação de negócios e, 
na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e (ii) 
sobre as diferenças temporárias tributárias relacionadas com investimentos em 
controladas, em que o período da reversão das diferenças temporárias pode ser 
controlado e é provável que as diferenças temporárias não sejam revertidas no 
futuro próximo. Tributos diferidos ativos e passivos são mensurados à alíquota de 
tributo que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo seja realizado ou o 
passivo liquidado, com base nas alíquotas do imposto (e lei tributária) que foram 
promulgadas na data do encerramento do exercício. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos não são descontados a valor presente e são classificados no balanço 
patrimonial como não circulantes, independentemente da expectativa de realização. 
Os efeitos fiscais de itens registrados diretamente no patrimônio líquido são reco-
nhecidos igualmente no patrimônio líquido. Itens de tributo diferido são reconheci-
dos de acordo com a transação que originou o tributo diferido, no resultado 
abrangente ou diretamente no patrimônio líquido. Tributos diferidos ativos e passi-
vos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para com-
pensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relaciona-
dos à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 3.8. 
Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significantes. Julgamentos: A 
preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a Adminis-
tração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações 
de passivos contingentes, na data base das demonstrações financeiras. Contudo, 
a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que 
requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em 
períodos futuros. Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a 
fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza 
em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um 
ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício 
financeiro, são discutidas a seguir. Perda por redução ao valor recuperável de 
ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando 
o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor
recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda ou o seu 
valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em
informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de 
mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em
uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam 
do orçamento e não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia 
ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que
melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor 
recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa
descontado, bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de 
crescimento utilizada para fins de extrapolação. Impostos: Existem incertezas com 
relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época 
de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de
negócios internacionais, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade 
dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as 
premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir
ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. Como a Companhia 
é nova, ainda não constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para 
possíveis consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais das res-
pectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários 
fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações diver-
gentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal 
responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade 
de assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da 
Companhia. Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar 
o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo

provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de plane-
jamento fiscal futuras. Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo 
de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder 
ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, 
incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos 
se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando 
isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabele-
cer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como, 
por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas pre-
missas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instru-
mentos financeiros. Sob o aspecto do risco de liquidez, a previsão de fluxo de caixa 
é realizada nas entidades operacionais do Grupo e agregada pelo departamento 
de Finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências 
de liquidez do Grupo para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em suas linhas 
de crédito compromissadas disponíveis a qualquer momento, a fim de que o Grupo 
não quebre os limites ou cláusulas do empréstimo (quando aplicável) em qualquer 
uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consideração os planos de 
financiamento da dívida do Grupo, cumprimento de cláusulas, cumprimento das 
metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências 
regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. Provisões para 
contingências: A Companhia reconhece provisão para causas cíveis, tributárias, 
trabalhistas e regulatórias avaliadas como de perda provável. A avaliação da pro-
babilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circuns-
tâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões 
de tribunais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstra-
ções financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 
A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos trimestralmente. A 
Companhia registra provisões para contingências no passivo circulante e não cir-
culante, de acordo com a estimativa de prazo de liquidação. Arrendamento – Esti-
mativa da taxa incremental sobre empréstimos: A Companhia não é capaz de 
determinar prontamente a taxa de juros implícita no arrendamento e, portanto, 
considera a sua taxa de incremental sobre empréstimos para mensurar os passivos 
do arrendamento. A taxa incremental é a taxa de juros que a Companhia teria que 
pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os 
recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de 
uso em ambiente econômico similar. Dessa forma, essa avaliação requer que a 
Administração considere estimativas quando não há taxa observáveis disponíveis 
ou quando elas precisam ser ajustadas para refletir os termos e condições de um 
arrendamento. O prazo médio da vida útil dos ativos de direito de uso é de quatro 
anos. Provisão para desmantelamento de ativos: A provisão para obrigações 
decorrentes da desmontagem de torres e equipamentos em imóveis de terceiros, 
registrada em contrapartida ao ativo imobilizado, são registradas com base no 
valor presente dos custos esperados para liquidar a obrigação utilizando fluxos de 
caixa estimados. O valor presente do custo esperado da desativação do ativo após 
a sua utilização é incluído no custo do correspondente ativo se os critérios do 
reconhecimento para uma provisão forem satisfeitos. Os fluxos de caixa são des-
contados a uma taxa antes dos impostos que reflete riscos específicos inerentes 
à obrigação por desativação dos ativos. O efeito financeiro do desconto é conta-
bilizado em despesa conforme incorrido. Os custos futuros estimados de desati-
vação são revisados anualmente. Mudanças nos custos futuros ou nas taxas de 
desconto aplicadas são adicionadas ou deduzidas do custo do ativo. 3.9. Partici-
pação de empregados no resultado: A Companhia constituiu provisão para 
participação de empregados nos resultados, a qual é calculada com base em metas 
de performance estabelecidas de acordo com o planejamento anual. 3.10. Outros 
ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que 
seus benefícios econômicos futuros sejam gerados em favor da Companhia e seu 
valor de custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reco-
nhecido no balanço quando a Companhia tem uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco e do valor envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. 3.11. Ajuste ao valor presente de ativos e passivos: Os ativos e 
passivos monetários de longo prazo são avaliados quanto a necessidade de ajuste 
pelo seu valor presente. Os de curto prazo são também ajustados quando o efeito 
é considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. O ajuste ao valor presente é calculado levando em consideração os fluxos 
de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos 
respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, 
despesas e custos associados a esses ativos e passivos são descontados com o 
intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência. Poste-
riormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financei-
ras no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em 
relação aos fluxos de caixa contratuais. As taxas de juros implícitas aplicadas são 
determinadas com base em premissas e são consideradas estimativas contábeis. 
3.12. Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo 
regime de competência. A Companhia presta serviços de instalação, operação, 
provimento de circuitos e compartilhamento de infraestrutura, onde as receitas são 
reconhecidas quando os serviços são prestados conforme vigência de contrato. 
3.13. Resultado financeiro: Representa juros e variações cambiais e monetárias 
sobre títulos e valores mobiliários, mútuo com partes relacionadas e outros ativos 
e passivos sujeitos a atualização, os quais são reconhecidos pelo regime de 
competência. Adicionalmente, compreendem despesas e fianças bancárias, bem 
como despesas com PIS e COFINS (ambos calculados sobre receitas de multas e 
juros sobre capital próprio ativos, quando aplicável). 3.14. Demonstrações dos 
fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e estão 
apresentadas de acordo com o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) - Demonstra-
ção dos Fluxos de Caixa. Os juros pagos são classificados como fluxo de caixa de 
financiamento na Demonstração dos Fluxos de Caixa, pois representam custos de 
obtenção de recursos financeiros. 3.15. Transações denominadas em moeda 
estrangeira: Os ativos e passivos monetários denominados em moedas estran-
geiras foram convertidos pela taxa de câmbio vigente nas datas de encerramento 
das demonstrações financeiras. Os ganhos e perdas cambiais são registrados no 
resultado sob a rubrica resultado financeiro quando incorridos. Os ganhos e perdas 
na conversão de investimentos no exterior são reconhecidos no patrimônio líquido 
em outros resultados abrangentes. 3.16. Reconhecimento de receita: A Com-
panhia reconhece a receita quando este pode ser mensurado com segurança, 
quando benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios 
específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades do Companhia. 
A receita é reconhecida quando o serviço/aluguel é prestado. A receita da Compa-
nhia de arrendamento mercantil, incluindo cláusulas de inflação fixas presentes em 
contratos de arrendamento, é reportada linearmente ao longo do prazo dos con-
tratos de arrendamento quando a receita é razoavelmente assegurada. As cláusu-
las de escalabilidade ligadas a índices baseados na inflação e outros incentivos 
presentes em contratos de arrendamento com os clientes do Grupo são excluídos 
do cálculo linear. 4. Caixa e equivalentes de caixa:

2022 2021 (não auditado)
Caixa e bancos 200.324 -
Equivalentes de caixa 13.183 -

213.507 -
Caixa compreende numerário em espécie e depósitos bancários disponíveis. As 
aplicações financeiras são de liquidez imediata, mantidas com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo. Em 31/12/2022, as aplicações 
financeiras referem-se principalmente, a Certificados de Depósitos Bancários 
(“CDBs”), contratados junto a entidades financeiras de primeira linha, com liquidez 
imediata e referenciados a Certificado de Depósito Interbancário (“CDI”) com taxa 
média de 13,51% a.a (9,39% em 31/12/2021).
5. Contas a receber, líquidas: 2022 2021 (não auditado)
Contas a receber 48.335 -

48.335 -
A seguir apresentamos os montantes a receber, por idade de vencimento:

2022 2021 (não auditado)
A vencer Vencidas: 22.406 -
De 1 a 30 dias 17.032 -
De 31 a 90 dias 4.475 -
Mais de 90 dias 4.422 -

48.335 -
6. Tributos diferidos, líquidos: O ativo fiscal diferido, líquido do passivo fiscal
diferido, de IRPJ e CSLL sobre o lucro líquido e sobre as diferenças temporárias 
ativas e passivas foi reconhecido contabilmente pela Companhia, quando aplicável, 
considerando a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, de acordo com 
o estabelecido no CPC 32. Os créditos tributários diferidos apresentados foram
constituídos no pressuposto de sua realização futura. Os principais componentes 
do ativo fiscal diferido, líquido estão demonstrados a seguir:
Ativo fiscal diferido 2022
Diferenças Temporárias: IRPJ CSLL Total
Provisão para desmantelamento 80.893 29.121 110.014
Efeitos de IFRS 16/CPC 06 (R2) 24.626 8.866 33.492
Outras diferenças temporárias 618 222 840

106.137 38.209 144.346
Seguem abaixo as movimentações do IRPJ e CSLL diferidos, líquidos:

IRPJ CSLL Total
Saldos em 31/12/2021 (não auditado) - -
Constituição 106.137 38.209 144.346
Realização - - -
Saldos em 31/12/2022 106.137 38.209 144.346
7. Imobilizado: a) Movimentação do imobilizado:

Custo 
Saldo 2021 

(não auditado) Adições
Transfe-
rências

Aporte 
(nota 1)

Saldo 
2022

Infraestrutura - 94 22.992 3.064.039 3.087.125
Imobilizados em Andamento - 25.358 (22.992) 5.803 8.168
Total - 25.452 - 3.069.841 3.095.293

Depreciação
Vida 
Útil

Saldo 2021 
(não auditado) Adições

Aporte 
(nota 1) Saldo 2022

 Infraestrutura 13 e 30 - (15.640) (2.285.898) (2.301.628)
Total - (15.640) (2.285.989) (2.301.628)
Imobilizado, líquido - - 9.812 783.853 793.665
O saldo de imobilizado em andamento é constituído principalmente por gastos com 
obras civis para a construção de sites. Em 31/12/2022, a Companhia não possuía 
bens do ativo imobilizado dados em garantia de processos judiciais. b) Revisão da 
vida útil: A Administração da Companhia revisa anualmente a vida útil do seu ativo, 
são registrados ao custo de aquisição acrescidos dos custos de desmobilização, 
conforme determina o CPC 27 - “Ativo Imobilizado”, deduzido das depreciações acu-
muladas. Estes equipamentos têm sua vida útil revisada anualmente. A depreciação 
dos bens é calculada usando o método linear considerando os seus respectivos

 
valores residuais, durante a vida útil estimada. Assim como a vida útil, os valores 
residuais dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, anualmente. O valor 
contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando

 
o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Para o

 
exercício findo em 31/12/2022, a Companhia reavaliou a vida útil das classes de 
ativos de Infraestrutura Vertical e Benfeitoria propriedade de terceiros suportadas 
por laudo técnico. De acordo com os entendimentos mantidos com a companhia, 
todos os lançamentos das classes avaliadas são referentes à estrutura das torres 
ou são gastos acessórios às torres que devem seguir a mesma vida útil do ativo 
principal. Com base na revisão da vida útil econômica remanescente a Adminis-
tração concluiu que a estimativa de vida útil do seu ativo imobilizado representa

 
adequadamente a vida econômica do ativo.
8. Obrigações fiscais, líquidas: 2022 2021 (não auditado)
PIS e COFINS 10.676 -
IRPJ e CSLL 10.673 -
Outras Obrigações 185 -
Total 21.534 -
9. Provisões: 
Natureza: Provisão 2022

2021 
(não auditado)

Provisão para desmantelamento de ativos 336.094 -
Participação de empregados no resultado (PLR) 2.469 -
Total de provisões 338.563 -
 Circulante 2.469 -
Não Circulante 336.094 -
Em 31/12/2022 as contingências com probabilidade de possível perda totalizavam 
R$ 432, para 31/12/2021 não tínhamos contingências. 9.1 Provisão para des-
mantelamento de ativos: A Companhia e suas controladas mantém registrada

 
provisão para obrigações decorrentes de desmantelamento de ativos pelo seu

 
valor presente, que consiste na capitalização dos custos estimados a incorrer na 
desmontagem de torres e equipamentos em imóveis de terceiros. A depreciação 
dos valores ativados é calculada com base na vida útil dos ativos. Esta capitalização 
tem como contrapartida uma provisão das obrigações decorrentes de desmantela-
mento de ativos, descontada a valor presente de modo a refletir a melhor estimativa 
corrente. Em 31/12/2022, o montante registrado no ativo imobilizado na rubrica 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 86DF-C07A-E053-AA72.
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continuação 

de infraestrutura, líquido da depreciação correspondente foi de R$ 793.665. Em 
31/12/2022, as obrigações decorrentes de desmantelamento de ativos foram 
registradas pelo seu valor presente. As taxas de descontos utilizadas refletem 
a atual avaliação de mercado referente aos riscos específicos da Companhia. 
A movimentação da provisão para desmantelamento de ativos é como segue:

2022 2021 (não auditado)
Saldo inicial - -
Aporte (Nota explicativa 1) (327.040)
Atualização monetária (289) -
Adições (baixas), líquidas (8.765) -
Total (336.094) -
10. Transações com partes relacionadas: 10.1. Condições gerais: As transa-
ções com partes relacionadas foram praticadas em condições e prazos acordados 
entre as partes, e seus principais saldos e valores estão descritos abaixo: 10.2. 
Composição e natureza das transações:

2022
2021 (não 
auditado) 2022 (1)

2021 
(não audi-

tado)

Ativo Passivo Ativo Passivo
Receita 

(Despesa)
Receita 

(Despesa)
Claro S.A. 115.520 - - - (670.945) -
Claro NXT Telecomu-
nicações S.A. 121 - - - - -
Jonava Infraestrutura 
e Redes 4.479 - - - (10.827) -
Torres Latinoamérica 
S.A. de C.V. - 369.489 - - - -
Amov Finance BV - - - - 5.846 -
Outros 1.691 - - - 19.874 -
Total 121.811 369.489 - - (656.051) -
Circulante 121.811 - - - - -
Não circulante - 369.489 - - - -
(1) Inclui receita bruta e outras receitas e despesas operacionais.
11. Direito de uso e passivo de arrendamento: 11.1. Direito de uso em
arrendamento: Incluem contratos de aluguel de terrenos enquadrados na regra 
da IFRS 16/CPC 06 (R2).

Vida útil 
estimada 
em anos

Saldo em 
2021 (não 
auditado)

Adições 
líquidas 

(1)

Amortização 
de direito de 

uso
Aporte 

(nota 1)

Saldo 
em 

2022
Terrenos 25 - 151.476 (245.026) 1.065.496 971.947
Prédios 
Administrativo - - 942 (50) - 892
Veículos 
/ Frota 10 - 30 - 149 (32) - 117
Total - 152.568 (245.108) 1.065.496 972.956
(1) Representa principalmente adições, baixas, alteração na contraprestação do
arrendamento e prorrogação do prazo de arrendamento contratual. 11.2. Passivo 
de arrendamento: A Companhia possui contratos classificados como arrenda-
mentos que se enquadram no escopo da IFRS 16/ CPC 06 (R2). O passivo de
arrendamento foi mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrendamento 
remanescentes, descontado, utilizando a taxa incremental de empréstimo. Seguindo 
a Deliberação CVM Nº 859 de 07/07/2020, a qual aprova o Documento de Revisão 
de Pronunciamentos Técnicos nº 16, referente ao Pronunciamento Técnico CPC 06 
(R2), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, como expediente 

prático, a Companhia optou por não avaliar se um Benefício Relacionado à Covid-19 
Concedido para Arrendatário em Contrato de Arrendamento, que ocorreu como 
consequência direta da pandemia da Covid-19, é uma modificação do contrato 
de arrendamento. Dessa forma, a Companhia reconheceu qualquer mudança no 
pagamento do arrendamento resultante do benefício concedido no contrato como 
se não fosse uma modificação do contrato de arrendamento. A movimentação dos 
arrendamentos está demonstrada a seguir:

Valor
Saldo inicial em 31/12/2021 (não auditado) -
Adições líquidas (152.568)
Aporte (Nota explicativa 1) (1.168.356)
Encargos financeiros (52.006)
Pagamentos 301.468
Saldo em 31/12/2022 (1.071.462)
Circulante (418.866)
Não circulante (652.597)
A movimentação do cronograma de pagamentos está demonstrada a seguir:
Vencimentos das prestações Valor
 2023 435.242
2024 243.547
2025 195.952
2026 146.703
Posterior a 2026 418.792
Valores não descontados 1.440.235
Juros embutidos 368.773
Saldo do passivo de arrendamento 1.71.462
12. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31/12/2021, o capital social da
Companhia era de R$ 150 dividido em 150 ações, todas ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal. Em 24/06/2022, foi aprovada em AGE, a proposta de aumento 
de capital da Companhia, no valor de R$ 110.160, passando de R$ 150 para
110.160. Foram emitidas pela Companhia 110.160.371 novas ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal. O preço de emissão das ações emitidas por 
meio do Aumento de Capital foi de R$ 1 por ação, fixado, nos termos do artigo 170, 
§1º, II da Lei das Companhia por Ações, com base no preço de patrimônio líquido 
das ações da Companhia em 31/12/2022. Reservas de lucros: a) Reserva Legal: 
A legislação societária brasileira determina que as sociedades anônimas criem uma 
reserva de até 20% do valor total do capital. Antes dos lucros serem distribuídos, 
as sociedades anônimas devem apropriar 5% do lucro líquido do exercício, limitado 
àquele percentual. Em 31/12/2022, houve constituição de reserva legal no valor 
de R$ 14.476, para o ano de 2021 não houve constituição de reserva legal. b)
Dividendos mínimos obrigatórios: O Estatuto Social assegura um dividendo mínimo 
anual correspondente a 0,1% do lucro líquido apurado conforme legislação socie-
tária. Em 31/12/2022, a Companhia constituiu o dividendo mínimo obrigatório de 
R$ 275.052, para o ano de 2021 não houve constituição de dividendos a pagar.
13. Receita operacional, líquida:

2022 2021 (não auditado)
Receita bruta de serviços 827.500 -
Deduções:
Tributos (76.591) -
Receita operacional, liquida 750.909 -
14. Custos e despesas por natureza: As demonstrações dos resultados da
Companhia são apresentadas por função. A seguir demonstramos o detalhamento 
dos custos e despesas por natureza:

2022 2021 (não auditado)
Custos dos serviços prestados (295.863) -
Despesas comerciais (1.395) -
Despesas gerais e administrativas (10.366) -
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 13.503 -

(294.121) -
 Depreciação e amortização (260.768) -
Serviços de terceiros (18.979) -
Aluguéis (15.128) -
Mão de obra própria (11.221) -
Taxas e contribuições (30) -
Outras receitas (custos e despesas), líquidas (12.005) -

(294.121) -
15. Resultado financeiro, líquido:
Receitas financeiras 2022 2021 (não auditado)
Receitas com operações financeiras 4.767 -
Variações monetárias, líquidas 13 -

4.780 -
Despesas financeiras
Despesas com operações financeiras e juros (78.437) -
Variações monetárias, líquidas (8.960) -

(87.397) -
(82.617) -

16. IRPJ e CSLL correntes e diferidos:
A composição das despesas com IRPJ e CSLL é a seguinte:
Corrente 2022 2021 (não auditado)
IRPJ (95.976) -
CSLL (34.567) -

(130.543) -
Diferidos
IRPJ 33.750 -
CSLL 12.150 -

45.901 -
(84.643) -

A conciliação da despesa de IRPJ e CSLL, calculados pela aplicação das alíquotas 
vigentes, e os valores refletidos nos resultados, estão demonstrados a seguir:

2022
2021 

(não auditado)
Resultado antes do IRPJ e da CSLL 374.172 -
IRPJ e CSLL a taxa nominal (34%) (127.218) -
Ajuste para cálculo do crédito tributário:
Adições permanentes diversas, líquidas Incentivos fiscais (45) -
Outros ajustes permanentes 600 -
Reconhecimento inicial de tributos diferidos 42.020 -
IRPJ e CSLL corrente e diferido do exercício (84.643) -
 IRPJ e CSLL correntes (130.543) -
IRPJ e CSLL diferidos 45.901 - 
IRPJ e CSLL do exercício (84.643) -
Taxa efetiva (22,6%) -
17. Instrumentos financeiros e gestão de capital e riscos: a) Valores estimados
de mercado: Os saldos das contas a receber e a pagar registrados no circulante, 
devido ao vencimento em curto prazo desses instrumentos e/ou indexação a
taxas de juros de mercado ou índices de correção monetária. As aplicações
financeiras estão atualizadas de acordo com as taxas pactuadas junto às institui-

ções financeiras, sem expectativa de geração de perda para a Companhia e suas 
controladas. Os saldos de mútuos com partes relacionadas estão registrados de 
acordo com as taxas pactuadas com as contrapartes. Da mesma forma, os saldos 
de instrumentos financeiros estão registrados de acordo com as taxas pactuadas 
com as contrapartes, e em conformidade com os preços divulgados pelo Agente 
Fiduciário Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários para cada 
ativo. O valor justo é calculado por fluxo de caixa descontado, e os recebimentos 
e pagamentos referem- se às previsões de fluxo de caixa no exercício. Para deter-
minação do valor justo dos empréstimos, financiamentos e debêntures conforme 
abaixo, a Companhia utilizou taxa de juros para descontar fluxos de caixa estimados, 
quando aplicável, baseadas na curva do CDI. b) Gestão de capital: O objetivo da 
gestão de capital da Companhia é assegurar que se mantenha um rating de crédito 
forte perante as instituições e uma relação de capital ótima, a fim de suportar 
os negócios da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia 
administra sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições 
econômicas atuais. Com esse objetivo, a Companhia pode efetuar pagamentos de 
dividendos, captação de novos empréstimos e emissão de notas promissórias. Para 
o exercício findo em 31/12/2022, não houve mudança nos objetivos, políticas ou 
processos de estrutura de capital. c) Risco de taxa de câmbio: Este risco decorre 
da possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas 
taxas de câmbio, que aumentem os saldos de passivo com contratos referentes 
a compras de ativo imobilizado indexados ao dólar norte-americano. Em 2022 as 
transações mantidas não geraram riscos materiais para a Companhia. d) Risco da 
taxa de juros: Este risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a incorrer 
em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros, que aumentem as despesas 
financeiras. Na data de encerramento do exercício, a Administração considerou
relevantes os seguintes cenários:
Cenário Cenário I Cenário II
CDI em 31/12/2022 CDI + 50% CDI – 50%
13,65% 20,48% 6,83%
e) Risco de liquidez: O risco de liquidez da Companhia é representado pelo risco 
de encurtamento nos recursos destinados para pagamento de dívidas. A Compa-
nhia estrutura os vencimentos das dívidas de modo a não afetar a sua liquidez. O 
gerenciamento da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é efetuado diariamente 
pelas áreas de gestão da Companhia, de modo a garantir que a geração operacional
de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes
para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de 
liquidez. 18. Seguros: A política de seguros da Sociedade foi instituída de acordo 
com as regras integrantes do Programa de Seguros Mundial, do qual a Companhia 
faz parte. O respectivo programa visa garantir a reposição das perdas Patrimoniais 
e Operacionais aos quais a Sociedade está sujeita em função de suas operações, 
estabelecendo apólice em valores suficientes para suportar eventuais perdas. Desta 
forma objetivando mitigar os riscos e considerando as características específicas 
das operações adota-se o conceito de Limite Máximo provável de danos em um
mesmo evento. O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão 
de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguro, a qual foi determinada pela 
Administração da Sociedade e que a considera suficiente para cobrir eventuais
sinistros. 19. Eventos subsequentes: Em 31/01/2023, a Torres do Brasil quitou 
parte do seu empréstimo com a Torres Latinoamérica no montante de R$ 211.938, 
e em 21/03/2023 um montante de R$ 70.572, mantendo um saldo remanescente 
em aberto de R$ 86.979 com previsão de liquidação em 2023.

DIRETORIA
João Carlos Britto Pereira de Mello Barreto - Diretor

Leonardo Lopes dos Santos - Contador - CRC: SP-302798/O -5
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas da Torres do Brasil S.A., São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Torres do Brasil S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2022 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia 
em 31/12/2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase - Auditoria dos valores correspondentes: As demonstrações financeiras 

da Companhia para o exercício findo em 31/12/2021 não foram examinadas por 
nós nem por outro auditor independente. Responsabilidades da diretoria e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 

realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do 

uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. São Paulo, 07/06/2023.
Ernst & Young Bruno Mattar Galvão
Auditores Independentes S.S. Ltda. Contador
CRC-SP034519/O CRC-SP267770/O

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 86DF-C07A-E053-AA72.
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Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados para
se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada em 22 de junho de
2023, às 09:30 horas, horário de Brasília, de forma semipresencial, na Avenida Brigadeiro Faria Lima,
nº 1485, 1º andar, Torre Norte, CEP 01452-002, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com
transmissão simultânea por meio da plataforma digital Microsoft Teams, a fim de deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia: Deliberar sobre: (i) proposta de aumento do capital social da Companhia, no valor
de até R$30.496.319,63 (trinta milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, trezentos e dezenove reais e
sessenta e três centavos), mediante a emissão de até 11.479.064 (onze milhões quatrocentos e setenta
e nove mil e sessenta e quatro) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de
emissão de R$2,66 (dois reais e sessenta e seis centavos) por ação, e, conforme aplicável, correspon-
dente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; (ii) renúncia do Sr. Marcelo Strufaldi Castelli ao cargo de
Presidente do Conselho de Administração da Companhia, e subsequente eleição de seu substituto; (iii)
eleição de um novo membro do Conselho de Administração da Companhia e ratificação da composição
do referido órgão; e (iv) autorização à administração da Companhia a praticar todos os atos necessários
à implementação das matérias aprovadas. A Assembleia será transmitida digitalmente por meio do sis-
tema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem
simultaneamente. Para tanto, um e-mail será enviado aos acionistas que o solicitarem, contendo todas
as orientações técnicas de acesso ao sistema e de participação remota. Para que os representantes legais
ou procuradores dos acionistas possam participar da Assembleia de forma presencial ou digital, deverão
encaminhar à Companhia, preferencialmente, até às 12:00 horas, horário de Brasília, do dia 21 de junho
de 2023, cópias dos seguintes documentos, conforme aplicáveis: (i) documento hábil de identidade do
acionista ou de seu representante, e do procurador; (ii) em caso de pessoas jurídicas, cópia simples ou
original do seu contrato/estatuto social consolidado em vigor, devidamente registrado no respectivo órgão
de registro; e (iii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei. Os documentos
e a solicitação de instruções para participação de forma remota deverão ser enviados para a Companhia
por meio do seguinte e-mail: eros.canedo@juntossomosmais.com.br. São Paulo, 14 de junho de 2023.
Conselho de Administração, p. Osvaldo Ayres Filho. (14, 15 e 16/06)

Lecce Holdings S.A.
CNPJ no 14.370.283/0001-78  –  NIRE 35.300.413.385

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária  
realizada em 30 de dezembro de 2022

Data, Hora, Local: Em 30.12.2022, às 11h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio 
Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Dagilson Ribeiro 
Carnevali; Secretário: Ismael Ferraz. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no parágrafo 4o do 
artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: Aprovada a alteração do jornal em que a Sociedade 
faz as publicações ordenadas pela Lei no 6.404/76, parágrafo terceiro do artigo 289, que doravante 
passa a ser no “Jornal O Dia SP”, conforme proposta da Diretoria, registrada na Reunião daquele 
Órgão de 23.12.2022. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou 
os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Ismael 
Ferraz; Banco Bradesco S.A., representado por seus Diretores Vice-Presidentes, senhores André 
Rodrigues Cano e Rogério Pedro Câmara. Declaração:

assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Ismael Ferraz. 

174.707/23-0, em 9.5.2023. a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Banco Bradesco BBI S.A.
CNPJ no 06.271.464/0001-19  –  NIRE 35.300.335.791

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30.12.2022

Data, Hora, Local: Em 30.12.2022, às 10h30, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio 
Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Dagilson Ribeiro 
Carnevali; Secretário: Ismael Ferraz. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 
da Lei no 6.404/76. Deliberação: Aprovada a alteração do jornal em que a Sociedade faz as 
publicações ordenadas pela Lei no 6.404/76, parágrafo terceiro do artigo 289, que doravante passa 
a ser no “Jornal O Dia SP”, conforme proposta da Diretoria, registrada na Reunião daquele Órgão 
de 23.12.2022. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou os 
trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Ismael 
Ferraz; Acionista: Banco Bradesco S.A., representado por seus Diretores Vice-Presidentes, 
senhores André Rodrigues Cano e Rogério Pedro Câmara. Declaração: Declaramos para os 

mesmo livro, as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: 

sob o número 224.105/23-1, em 30.5.2023. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Banco Digio S.A.
CNPJ no 27.098.060/0001-45  –  NIRE 35.300.151.372

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30.12.2022
Data, Hora, Local: Aos 30 dias do mês de dezembro de 2022, às 9h, na sede social, Alameda 
Xingu, 512, 7o andar, parte, Edifício “Condomínio Evolution Corporate”, Alphaville, Barueri, SP, 
CEP 06455-030. Mesa: Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Ismael Ferraz. Quórum 
de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de Convocação: Dispensada a publicação em 
conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: Aprovada a 
alteração do jornal em que a Sociedade faz as publicações ordenadas pela Lei no 6.404/76, parágrafo 
terceiro do artigo 289, que doravante passa a ser no “Jornal O Dia SP”, conforme proposta do 
Conselho de Administração, registrada na Reunião daquele Órgão de 23.12.2022. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata, 
que lida e achada conforme, foi aprovada por todos os presentes, e será encaminhada para que 
assinem eletronicamente. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Ismael Ferraz; 
Acionista: Kartra Participações Ltda., por seus procuradores, senhores Dagilson Ribeiro Carnevali e 

sob o número 202.621/23-6, em 19.5.2023. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A.
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ/MF Nº 11.284.210/0001-75 - NIRE 35.300.376.391
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE MAIO DE 2023

Data e horário: 15 de maio de 2023, às 10h00min. Local: Sede social da Companhia,
na capital do estado de São Paulo, na Rua Afonso Brás, nº 644, Edifício Vila Nova
Office Building, 3º andar, conjunto 31, sala 01, Jardim Paulista, CEP: 04511-001. Pre-
sença: Acionistas representando a totalidade do capital social, e o Diretor Nilson
Goulart de Oliveira, nos termos do parágrafo primeiro do art. 134 da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Convoca-
ção: Dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença da totalidade dos
acionistas, em conformidade com o artigo 124, § 4º da Lei das Sociedades por Ações.
Mesa: Nilson Goulart de Oliveira, como Presidente; e Claudio Berloffa Junior, como
Secretário. Anúncios e Documentos: Dispensada a publicação dos anúncios previs-
tos no art. 133 da Lei das Sociedades por Ações, tendo em vista a presença da tota-
lidade dos acionistas na Assembleia Geral Ordinária. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre
a falta de publicação dos anúncios; (ii) tomar as contas dos administradores, exami-
nar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras consolidadas, acompanhadas do
Relatório da Administração e do parecer dos auditores independentes, nos termos do
artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações, relativamente ao exercício social de
2022, findo em 31 de dezembro de 2022; e (iii) deliberar a destinação do resultado do
exercício social de 2022. Deliberações: Os acionistas resolveram, por unanimidade,
e atendendo às necessidades atuais da Companhia: (i) Tendo em vista a presença da
totalidade dos acionistas na presente Assembleia Geral Ordinária, estes consideram
sanada a falta de publicação dos anúncios, nos termos do parágrafo 4º do art. 133 da
Lei das Sociedades por Ações; (ii) Prestados os esclarecimentos iniciais necessários,
as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Relatório da Administração e do
parecer dos auditores independentes, publicadas no Jornal O Dia SP em 17.04.2023,
foram examinadas e discutidas, resultando aprovadas pelos acionistas, sem quais-
quer ressalvas ou restrições; (iii) Foi apurado o prejuízo no exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2022, no montante de R$ 2.766.027,88 (dois milhões, setecen-
tos e sessenta e seis mil, vinte e sete reais e oitenta e oito centavos), sendo aprova-
da, conforme proposta da administração, a destinação do resultado do exercício à
conta de prejuízos acumulados. Encerramento e lavratura da ata: Nada mais haven-
do a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso
e, como ninguém se manifestou, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reu-
nião pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a sessão, esta Ata foi lida,
conferida, aprovada e assinada pelo Secretário e pelo Presidente. Acionistas presen-
tes: Empresa Nacional de Participações Ltda. (p. Mário de Queiroz Galvão e Eduardo
de Queiroz Galvão); Moval Participações Ltda. (p. José Gilberto de Azevedo Branco
Valentim); Freccia Engenharia Ltda. (p. José Rubens Goulart Pereira); MFE Participa-
ções Ltda - (p. Nilson Goulart de Oliveira). **Certificamos que a presente é cópia fiel
da Ata original lavrada em livro próprio. ** São Paulo, 15 de maio de 2023. Mesa:
Nilson Goulart de Oliveira - Presidente, Claudio Berloffa Junior - Secretário.
JUCESP nº 214.832/23-5 em 26/05/2023.

Data: 16/03/2023. Local: Avenida Paulista, nº 1765, 7º andar, Conj. 72, CV 8881, Bela Vista, São Paulo-SP, CEP 01311-200. 
Presença: A totalidade do capital subscrito, dispensa a publicação dos Editais de Convocação conforme dispõe o art. 124, 
parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. Mesa Diretora: Aline Andrioli Luckmann, brasileira, maior, empresária, 
portadora do RG nº 55.773.458-7 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF sob o nº 803.120.710-00, residente e domiciliada no município 
de Guarulhos, no estado de São Paulo, na Rua Fernando Luz, nº 155, Água Chata, CEP 07251-365, atuando neste ato como 
Presidente; e Gabriel Henrique Luckmann, brasileiro, solteiro, maior, portador do RG nº 39.496.970-4 SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF nº 372.845.278-54, residente e domiciliado no município de Guarulhos, no estado de São Paulo, na Rua Fernando 
Luz, nº 155, Água Chata, CEP 07251-365, atuando neste ato como Secretário. Ordem do dia: I) Renúncia dos membros da 
diretoria; II) Eleição da nova diretoria; III) Posse da nova diretoria; IV) Alteração do objeto social da Companhia; V) Alteração 
da razão social da Companhia; e VI) Reforma do Estatuto Social. Iniciados os trabalhos passou-se as deliberações da ordem 
do dia. Deliberações: Item “I” da ordem do dia: Os diretores que ocupam o cargo de Presidente, a Sra. Aline Andrioli 
Luckmann Gabriel Henrique Luckmann
renunciam aos respectivos cargos de Diretora Presidente e Diretor Vice-Presidente, colocando-os à disposição em 16/03/2023. 
Item “II” da ordem do dia: Foi aprovada por unanimidade e “sem reservas” pelos acionistas, a indicação da nova composição 
da administração, sendo: Diretor Presidente: Sergio Mansur, brasileiro, casado, administrador, portador do RG nº 4517100 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 198.045.470-15, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, no estado de São 
Paulo, na Rua Girassol, nº 1076, Vila Madalena, CEP 05433-002. Item “III” da ordem do dia: A totalidade dos acionistas 
reunidos nesta Assembleia, deram posse nesta data ao membro eleito da administração, que assina esta Ata, que substituirá 

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, 
ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Item “IV” da ordem do dia: Foi aprovada 

empresarial; III - Palestras; e IV - Administração de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros. Item “V” da ordem do dia: 
Foi aprovado, por unanimidade, a alteração da razão social da Companhia, passando para M&B ADMINISTRAÇÃO DE BENS 
S/A. Item “VI” da ordem do dia: Aprovar a reforma do Estatuto Social da Companhia, que já considerando as alterações acima, 
passa a vigorar, devidamente consolidado, com redação constante no Anexo I. Esgotada então a ordem do dia, o Presidente 
franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Como nenhum acionista manifestou-se e nada mais havendo a tratar, a 
cessão foi suspensa para lavratura dessa Ata. Reabertos os trabalhos, esta Ata foi lida, conferida e aprovada, tendo sido 
consignado que todas as deliberações da Assembleia foram tomadas por unanimidade de votos, sem ressalvas ou reservas de 
qualquer natureza. Esta Ata contém 04 (quatro) páginas e confere com a original lavrada no Livro de Atas de Assembleia Geral 
dessa Sociedade. São Paulo, 16/03/2023. Aline Andrioli Luckmann - Diretora Presidente - renunciante / Presidente da mesa; 
Gabriel Henrique Luckmann - Diretor Vice-Presidente - renunciante / Secretário da mesa; Sergio Mansur - Diretor Presidente 
Eleito. Dr. Flavio Rocchi Junior - OAB/SP nº 249.767. Advogado. JUCESP nº 213.934/23-1 em 25/05/2023. Maria Cristina Frei 
- Secretária Geral.  Estatuto Social: M&B Administração de Bens S/A.  I - Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e 
Duração: Art. 1º - M&B ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A, sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente 
Estatuto, pela Lei 6.404 de 15/12/1976 e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis. Parágrafo Único - A Sociedade 
poderá utilizar o nome fantasia “M&B SA”. Art. 2º - A sociedade tem sede, foro e administração no município de São Paulo, 
no estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 1765, 7º andar, Conj. 72, CV 8881, Bela Vista, CEP 01311-200, podendo abrir 

Art. 3º - A sociedade tem por objeto social as seguintes atividades: I - Consultoria administrativa 

Art. 4º - A sociedade tem prazo de duração indeterminado. II - Capital Social: Art. 5º - O capital social fechado, subscrito em 
moeda corrente nacional é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, 
no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Art. 6º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da 
Assembleia Geral. III - Administração: Art. 7º -
do presente Estatuto Social. Art. 8º - A Diretoria será composta por 1 (um), ou mais membros eleitos e destituíveis a qualquer 
tempo pela assembleia geral. §Único. A Diretoria deverá ser composta por um (a) Diretor (a) Presidente, e se eleito o outro 
membro opcional, como Diretor (a) Vice - Presidente, com mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição.  
Art. 9º -  
§ 1º. 

§ 2º. Os (As) Diretores (as) serão investidos  
nos seus cargos mediante o termo lavrado e assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias contados de sua eleição. § 3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração. 
§ 4º. 
no País. Art. 10 - 
de tal cargo, será eleito novo (a) Diretor (a) por Assembleia Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do evento que 

Art. 11 - Compete ao 
(a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar todos os negócios sociais, representando a sociedade ativa e 
passivamente, com os mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante as repartições públicas 

§ 1º. Fica determinado por este instrumento social, que deverá haver a 
aprovação de no mínimo 80% (oitenta por cento) dos acionistas com direito a voto, em Assembleia Geral designada para esse 

§ 2º. Fica vedado 

circulante, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros, sem a prévia autorização formal 
da Assembleia Geral. Art. 12 - Compete ao (a) Diretor (a) Vice-Presidente substituir o (a) Diretor (a) Presidente e vice-versa 

em garantia sem a prévia aprovação da Assembleia Geral. Art. 13 - As procurações deverão ser assinadas pelo (a) Diretor (a) 

ad judicia) que não necessitarão de prazo de 
validade. Art. 14 - IV - Conselho de 
Administração: Art. 15 - O Conselho de Administração poderá, ou não, ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral, que 
poderá ter a característica de funcionamento não permanente, permitida a reeleição. § 1º. Os membros do Conselho de 
Administração serão empossados pela assembleia geral que os eleger, mediante termo lavrado e assinado no “Livro de Atas 
do Conselho de Administração”. § 2º. O Conselho de Administração terá a remuneração que for estabelecida pela Assembleia 
Geral que o constituir e eleger. Art. 16
pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 17 - O Conselho de Administração será composto por, no 

§ 1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho 
de Administração, serão eleitos pela maioria absoluta de votos, em sessão com a presença de todos os membros do Conselho 
de Administração. § 2º
Administração, este poderá delegar os seus poderes a um procurador que deverá ser, necessariamente, membro do Conselho 
de Administração. § 3º Os membros do Conselho de Administração poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo 

vacância deste. Na hipótese de vacância de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de Administração 
promoverá nova eleição para preenchimento dos mesmos, nos termos do caput. Art. 18 - Compete ao Conselho de 

 

qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as medidas adotadas pela diretoria para mitigar riscos; os livros e papéis 
da Sociedade; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos;  
IV - Convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar conveniente; V - Manifestar-se sobre o relatório 

e atribuições. V - Conselho Fiscal: Art. 19 - O Conselho Fiscal poderá ou não ser eleito, conforme decisão da Assembleia 

não. Art. 20 - O Conselho Fiscal, será eleito e instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu funcionamento, 
poderá ter a característica de funcionamento não permanente, sendo permitida a reeleição de seus membros. § 1º. Quando o 
funcionamento não for permanente, será instalado pela assembleia geral a pedido dos acionistas e cada período de seu 
funcionamento terminará na primeira assembleia geral ordinária após a sua instalação. § 2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos 

 
§ 3º. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer 
a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. § 4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a 
maioria dos seus membros. § 5º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de 
Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Art. 21 - Compete ao Conselho Fiscal, dentre 
outras atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei: I. Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos 

II. Opinar sobre o relatório anual da 
administração, fazendo constar do seu parecer as informações complementares que julgarem necessárias ou úteis à 
deliberação da assembleia geral; III. Opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à 

investimento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; IV. Denunciar, 

úteis à companhia; V. Convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos de administração retardarem por mais de 1 (um) 

assembleias as matérias que considerarem necessárias; VI. Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais 
VII

VIII. Art. 22 - A remuneração dos membros 

cento da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação nos 
lucros. VI - Elegibilidade dos Membros do Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal: Art. 23 - Compete à 

VII - Assembleia Geral: Art. 24 - A Assembleia Geral, 
convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto Social, possui poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos 
ao objeto social, bem como para tomar as resoluções que julgar convenientes à defesa e ao desenvolvimento da Companhia. 
Art. 25 - A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente da Companhia, ou pelo substituto que este vier a 
designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. § 1º. O (A) Presidente da Assembleia Geral escolherá, dentre os 
presentes, o Secretário (a) da mesa. § 2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da Companhia, podendo ser 
realizada fora da sede social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. § 3º. Além da forma presencial a 
Companhia poderá realizar Assembleia Geral, de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que colaborem 

Art. 26 - A Assembleia Geral dos acionistas reunir-

previstas em lei. Art. 27 -
Art. 28 - Somente poderão comparecer às 

Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos nomes estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas até 48 
(quarenta e oito) horas antes da data designada para a realização da correspondente Assembleia. Parágrafo Único -  
O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador constituído, que seja acionista, administrador da 

Art. 29 - A assembleia geral 

acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas 
poderá instalar-se, em segunda convocação, com qualquer número. Art. 30 - Havendo a presença da totalidade do capital 

124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. VIII - Exercício Social: Art. 31 - 
Parágrafo Único. 

conveniente. Os resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de 
dividendos intermediários ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32 - Do lucro líquido apurado em cada 
balanço serão destinados: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de 

b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida 
c) O saldo, 

se houver, terá a destinação que a Assembleia estabelecer. IX - Liquidação: Art. 33. - A sociedade entrará em liquidação nos 
casos previstos em lei, observadas as normas legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral estabelecer o modo de sua 
liquidação. X - Disposições Gerais: Art. 34. - Os casos omissos no presente Estatuto serão regidos pela legislação em vigor 

Sergio Mansur - CPF/MF nº. 198.045.470-15 - Diretor Presidente;  
Dr. Flavio Rocchi Junior - OAB/SP nº 249.767 - Advogado

M&B ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A
Ata de Assembleia Geral Extraordinária

IFP ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ/MF nº 20.626.905/0001-89 | NIRE nº 35.300.467.361

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.
CNPJ/MF nº 15.047.380/0001-97 - NIRE nº 35.300.439.368

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de março de 2023
Data, Hora e Local: Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de março de 2023, às 11h00min, na sede social 
da Companhia localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3064, 8º andar, Parte A, CEP 01451-000, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, 
nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista 
a presença dos acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia. 
Constituição da Mesa: Presidente: Sr. Frederico Santana Knapp; e Secretário: Sr. Gustavo  
Amado León. Ordem do Dia: O exame, discussão e aprovação da seguinte matéria: reeleger os  
Srs. Frederico Santana Knapp, Fabio Arturo Corrias e Fernanda Graziani como membros da Diretoria 
até 27 de março de 2025. Deliberações: Examinando o item constante da ordem do dia, os acionistas 
presentes tomaram a seguinte deliberação: foram examinadas, discutidas e aprovadas, pela 
unanimidade de votos dos presentes e sem ressalvas à reeleição nos termos do item “ii” do artigo 10 
do Estatuto Social da Companhia, até 27 de março de 2025, os seguintes Diretores: (1.i) o 
Sr. Frederico Santana Knapp, brasileiro, casado, administrador de empresas, portadora de Cédula de 
Identidade RG n° 27.777.347-7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 272.625.138-26, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, 3.064 - 8º Andar - Parte A - Jardim Paulistano, CEP 01451-000, que ocupa o cargo de Diretor 
Presidente, exercerá a seguinte função específica: (1) Diretor Responsável pelas Relações com a 
SUSEP; (1.ii) o Sr. Fabio Arturo Corrias, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 2.793.277-1 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 033.687.088-48, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, 3.064 - 8º Andar - Parte A - Jardim Paulistano, CEP 01451-000, que ocupa o cargo de Diretor 
Sem Designação Específica, exercerá as seguintes funções específicas: (1) Diretor Responsável 
Técnico (Circular SUSEP n° 234/2003 e Resolução CNSP n° 432/2021); (2) Diretor Responsável pelo 
registro de apólices e endossos emitidos dos cosseguros aceitos (Resolução CNSP n° 143/2005);  
(3) Diretor Responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento dos procedimentos 
atuariais previstos nas normas em vigor (Circular SUSEP n° 234/2003 e Resolução CNSP n° 432/2021); 
e (4) Diretor Responsável pelo registro de operações (Resolução CNSP n° 383/2020); (1.iii) a Sra. 
Fernanda Graziani, brasileira, casada, contadora, portadora da Cédula de Identidade RG 
n° 20.052.796-4, e inscrita no CPF/MF sob o n° 182.791.058-59, residente e domiciliada na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.064 - 8º Andar - 
Parte A - Jardim Paulistano, CEP 01451-000, que ocupa o cargo de Diretora Sem Designação 
Específica, exercerá as seguintes funções específicas: (1) Diretora Responsável Administrativo-
Financeiro; e (2) Diretora Responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas 
e procedimentos de contabilidade e auditoria independente (Resolução CNSP n° 432/2021). A Sra. 
Alessandra Sayegh Gomes Lopes Delvaux, que ocupa o cargo de Diretora Sem Designação 
Específica, exercendo as seguintes funções específicas conforme Assembleia Geral Extraordinária de 
02 de dezembro de 2022: (1) Diretora Responsável pelos Controles Internos (Resolução CNSP 
n° 416/2021 e Circular SUSEP n° 648/2021); (2) Diretora Responsável pelos Controles Internos 
específicos para a prevenção contra fraudes (Circular SUSEP n° 648/2021); e (3) Diretora Responsável 
pelo cumprimento da Lei 9.613/98 (Circular SUSEP n° 234/2003 e 612/2020) permanecerá com o seu 
mandato de 1 (um) ano até 02 de dezembro de 2023. Ficam ratificados todos os atos praticados pelos 
Diretores Frederico Santana Knapp, Fábio Arturo Corrias, Fernanda Graziani e Alessandra 
Sayegh Gomes Lopes Delvaux no período de seus mandatos, assim como a manutenção das suas 
funções específicas já designadas a eles anteriormente conforme Estatuto Social. Os eleitos acima 
mencionados declaram não estarem incursos em qualquer dos crimes previstos em lei que os 
impeçam de exercer sua atividade. Os diretores ora reeleitos são empossados em seu cargo mediante 
a assinatura do respectivo Termo de Posse. Os diretores ora reeleitos declaram que conduzirão a 
administração da Companhia de acordo com os termos e condições previstos na lei aplicável e no 
Estatuto Social da Companhia. Os Diretores ora reeleitos declaram que preenchem todas as condições 
previstas na regulamentação vigente, e permanecem sujeitos à homologação de sua reeleição pela 
Superintendência de Seguros Privados. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, da qual foi lavrada a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. A presente é cópia fiel da ata lavrada em 
livro próprio da Companhia. São Paulo, 28 de março de 2023. Mesa: Frederico Santana Knapp - 
Presidente; Gustavo Amado León - Secretário. Acionistas Presentes: SWISS REINSURANCE 
COMPANY LTD. -  Por: Frederico Santana Knapp - Cargo: Procurador; SWISS RE REINSURANCE 
HOLDING COMPANY LTD. - Por: Beatriz de Moura Campos Mello Almada - Cargo: Procuradora. 
Diretores eleitos: Fernanda Graziani - Diretora; Frederico Santana Knapp - Diretor Presidente; Fabio 
Arturo Corrias - Diretor. JUCESP nº 237.772/23-1 em 13/06/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0710-E3F0-4EE9-C3DC.
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